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Apresentação  

Elaborar um Relatório Anual de Gestão (RAG) não é tarefa fácil. Requer envolvimento de gestores 

e técnicos, consonância com prazos e definições legais e prática alem de conhecimento que 

permita avaliação crítica das informações sobre as ações desempenhadas ao longo de um ano de 

trabalho.  

A elaboração do RAG-2009 evidenciou um amadurecimento da Secretaria de Estado de Saúde e Defesa 

Civil do Rio de Janeiro (SESDEC-RJ) na área de Planejamento do Sistema Único de Saúde (SUS). 

Quando estabelecida comparação com a elaboração dos instrumentos dos anos anteriores, é notória 

a maior adesão e a maior presteza das subsecretarias na seleção, na discussão e no envio das 

informações. Fica demonstrada assim, a preocupação de gestores e de técnicos no cumprimento de 

seu papel de tornar pública a aplicação dos recursos em cada Política, Programa ou Projeto, bem 

como os produtos e serviços disponibilizados para os cidadãos do Estado do Rio de Janeiro. Fica 

comprovado também o entendimento de que a relação de qualidade dos serviços prestados pelo SUS 

estadual perpassa a transparência da aplicação de recursos; as informações válidas, precisas e 

melhor disseminadas; a seleção de prioridades de intervenção; a adequação dos programas à 

realidade e o diálogo facilitado.  

Assim, a todos os técnicos que contribuíram para a elaboração deste Relatório, seja coletando 

dados, analisando informações, procedendo revisões ou formulando o material, nosso muito 

obrigado. 
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1– Considerações Iniciais   

  

O RAG-2009 da Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil do Estado do Rio de Janeiro tem por 

objetivo avaliar o desempenho da SESDEC-RJ; subsidiar o processo de avaliação da alocação de 

recursos e ser um instrumento que dá transparência aos resultados do governo na área da saúde e 

da gestão fiscal.  

 

A Portaria nº 3.176, de 24 de Dezembro de 2008, estabelece que “O Relatório Anual de Gestão é o 

instrumento que apresenta os resultados alcançados com a PAS (Programação Anual de Saúde)1, a 

qual operacionaliza o PS (Plano de Saúde)
2
 na respectiva esfera de gestão e orienta eventuais 

redirecionamentos. É também instrumento de comprovação de aplicação dos recursos repassados do 

Fundo Nacional de Saúde para os Fundos de Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, cujo resultado demonstra o processo contínuo de planejamento e é instrumento 

indissociável do PS e de suas respectivas PAS” (Art. 3º). 

 

O RAG-2009 apresenta os resultados tendo como referência as metas estabelecidas no Plano 

Estadual de Saúde (PES 2008-2011). Visando uma maior transparência o PES foi reestruturado em 04 

Eixos, 16 Diretrizes, 20 Objetivos e 46 Metas. Neles estão definidas as responsabilidades gerais 

do Estado em relação à “Promoção da Saúde, ampliação do acesso da população aos serviços de 

                                                           
1
 Programação Anual de Saúde: “Instrumento que operacionaliza as intenções expressas no Plano de Saúde” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2008:19). 

 
2
 Plano de Saúde: ”Instrumento que, a partir de uma análise situacional, apresenta as intenções e os resultados a serem buscados no período de 

quatro anos, expressos em objetivos, diretrizes e metas” (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2008:18). 
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saúde e qualificação das ações de saúde”; ”Fortalecimento e aperfeiçoamento da gestão estadual”; 

“Educação e gestão participativa” e “Gestão do trabalho”, eixos estruturantes do Plano Estadual. 

Dentre as opções discutidas, adotar a metodologia de elaborar o RAG-2009 tendo como base o PES 

2008-2011, foi a que mais se aproximou da necessidade de levantar informações consideradas 

críticas em relação aos problemas de saúde, aos objetivos propostos e ao conhecimento do 

desempenho da SESDEC-RJ na sua missão de promover saúde aos cidadãos sob sua responsabilidade 

sanitária.  

Complementando essas informações, foram levantados dados através de documentos e de relatórios 

originados nas Áreas Técnicas e através dos sistemas de informações em saúde.   

 

O objetivo dessa análise é obter uma clareza a respeito do rumo da SESDEC-RJ, contribuir para a 

definição de um modelo contínuo de avaliação e produzir informações que subsidiem os processos 

de acompanhamento e avaliação do PES. 

Dessa forma, o RAG-2009 configura-se em um instrumento privilegiado por contemplar aspectos 

qualitativos e quantitativos e analisar o desenvolvimento geral do Plano Estadual de Saúde, 

registrando os avanços, os obstáculos e as iniciativas a serem desencadeadas para o ajuste do 

Plano e os rumos da Programação Anual de Saúde 2010. 
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A estrutura adotada no RAG 2009 segue o máximo possível, a estrutura proposta pelo Sistema de 

Apoio à Construção do Relatório de Gestão do SUS - SARGSUS, considerando que embora não seja uma 

obrigação legal, permite a padronização das informações e a comparação do desempenho entre os 

diversos entes federados, sendo recomendado pelo Ministério da Saúde. 
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2– Considerações Metodológicas 

A análise do cumprimento das metas do PES 2008-2011 foi realizada a partir do encaminhamento de 

uma planilha em Excel contendo as metas estabelecidas para cada um dos eixos, diretrizes e 

objetivos do PES, com o apontamento de cada Área Técnica sobre o “status” de cada meta até o ano 

de 2009. Foram definidas as categorias: Realizada, Em andamento e Não realizada. A planilha 

continha ainda uma coluna de observações na qual a Áreas Técnicas responsáveis pela meta 

poderiam fazer considerações e propor ajustes para a PAS 2010 e para o próprio Plano de Saúde. 

Outras informações relevantes para o RAG foram extraídas dos sistemas oficiais de informações em 

saúde (SIH, SIA, Sala de Situação, SIOPS, CNES, SINAN e outros). Deseja-se num futuro próximo 

estabelecer o grau de cumprimento das metas através de indicadores; como corrigir possíveis não-

conformidades evidenciadas nos sistemas oficiais de informação. 

As metas, e consequentemente suas ações, que não foram executadas até 2009, serão reprogramadas 

para execução dentro do biênio 2010/2011, de acordo com a definição de cada Gerente de Área 

Técnica.  

 

No tocante ao financiamento, apresenta-se o Relatório Resumido da Execução Orçamentária, tendo 

como fonte o SIOPS.  
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3- Identificação da Secretaria de Saúde  

 

SECRETARIA DE SAÚDE 

RAZÃO SOCIAL Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil do Rio 

de Janeiro 

CNPJ  42.498.717/0001-55 

ENDEREÇO 

Rua México, 128 5º andar sala 528             

Castelo – Centro – Rio de Janeiro/RJ                          

CEP.: 20.031-142 

TELEFONE  2333-3873 / 2333-3997 

FAX  2333-3737 

E-MAIL sesdec@globo.com 

SITE www.saude.rj.gov.br 

SECRETÁRIO DE SAÚDE 

NOME Sérgio Luiz Côrtes da Silveira 

DATA DE POSSE Janeiro de 2007 

A SECRETARIA TEVE MAIS 

DE UM GESTOR NO PERÍODO 

A QUE SE REFERE O RAG Não 

INFORMAÇÕES DO FUNDO ESTADUAL DE SAÚDE 

INSTRUMENTO LEGAL DE 

CRIAÇÃO   Lei nº 1512 de 25/08/1989 

CNPJ  35.949.791/0001-85 

NOME DO GESTOR DO FUNDO 

                                                                 

Alex Pain Dias Pitombeira 

http://www.saude.rj.gov.br/
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CARGO DO GESTOR DO 

FUNDO 

Diretor Executivo do Fundo Estadual de Saúde  

INFORMAÇÕES DO CONSELHO DE SAÚDE 

INSTRUMENTO LEGAL DE 

CRIAÇÃO  

Decreto nº 22.172 de 14/05/1996 que consolida a Lei 

Complementar nº 71 de 15/01/1991, publicada no 

Diário Oficial de 30/01/1991. E a Lei Complementar 

nº 125 de 15/01/2009. 

NOME DO PRESIDENTE Sérgio Luiz Côrtes da Silveira 

SEGMENTO A QUE PERTENCE Gestor - Secretário de Saúde 

DATA DA ÚLTIMA ELEIÇÃO 03/10/2008 (posse) 

TELEFONE 2333-3873 / 2333-3997 

E-MAIL sesdec@globo.com 

CONFERÊNCIA DE SAÚDE 

DATA DA ÚLTIMA 

CONFERÊNCIA DE SAÚDE 
24 a 27 de outubro de 2007 

INFORMAÇÕES SOBRE O PLANO DE SAÚDE 

PERÍODO A QUE SE REFERE 

O PLANO 
2008 - 2011, atualizado em 2009. 

DATA DE APROVAÇÃO NO 

CONSELHO DE SAÚDE 
 19/12/2008 

INFORMAÇÕES SOBRE PLANO DE CARREIRA, CARGOS E SALÁRIOS 

POSSUI PCCS  Sim (elaborado, não implementado ) 
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INFORMAÇÕES SOBRE PACTO PELA SAÚDE 

ADERIU AO PACTO PELA 

SAÚDE  Sim 

DATA DE HOMOLOGAÇÃO DO 

TERMO DE COMPROMISSO 

TDE GESTÃO NA COMISSÃO 

INTERGESTORA TRIPARTITE  

12/2007.                                            

Pedido de 1a Revisão: 30/10/2009.                         

Homologação: 22/03/2010.                                                     

Pedido de 2a Revisão: 13/05/2010.                         

Homologação: 31/05/2010.             

INFORMAÇÕES SOBRE A REGIONALIZAÇÃO  

O ESTADO TEM PDR 

ATUALIZADO APÓS AS 

DIRETRIZES 

OPERACIONAIS DO PACTO 

PELA SAÚDE NO ANO DE 

2006. 

Não 

ANO A QUE SE REFERE O 

PDR VIGENTE 

2001-2004 

QUANTAS REGIÕES DE 

SAÚDE EXISTEM NO 

ESTADO 

10 (dez) 

QUANTOS CGR ESTÃO 

IMPLANTADOS NAS 

REGIÕES DE SAÚDE 

01 por região  

INFORMAÇÕES SOBRE GESTÃO DA SAÚDE 

CONDIÇÃO DE GESTÃO  Plena do Sistema  
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4– Dados Demográficos e de Morbimortalidade  

4.1. Estratificação da população  

Quadro 1: População Residente por faixa etária e sexo 

          Estado do Rio de Janeiro, Estimativa 2007 a 2009 

 

Faixa Etária Masculino Feminino Total 

Menor 1 ano 99.921 95.544 195.465 

1 a 4 anos 465.066 445.189 910.255 

5 a 9 anos 661.830 635.447 1.297.277 

10 a 14 anos 630.048 611.264 1.241.312 

15 a 19 anos 617.474 608.029 1.225.503 

20 a 29 anos 1.311.172 1.343.247 2.654.419 

30 a 39 anos 1.189.645 1.281.075 2.470.720 

40 a 49 anos 1.038.369 1.181.496 2.219.865 

50 a 59 anos 808.887 968.754 1.777.641 

60 a 69 anos 471.691 600.707 1.072.398 

70 a 79 anos 254.696 380.076 634.772 

80 anos e mais 108.503 202.256 310.759 

TOTAL 7.657.302 8.353.084 16.010.386 

Fontes: 2007-2009: IBGE - (Estimativas elaboradas no                                                          

âmbito do Projeto UNFPA/IBGE (BRA/4/P31A) - População e Desenvolvimento. Coordenação de 

População e Indicadores Sociais 

 

 

 



13 

 

Gráfico 1: População Residente por faixa etária e sexo 

           Estado do Rio de Janeiro, Estimativa 2007 a 2009 
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4.1 – Dados de Morbidade 

Quadro 2: Morbidade Hospitalar por  grupo de causas e faixa etária                     

(Internações por segundo  Capítulo CID-10)                                                       

Residentes no Estado do Rio de Janeiro                                                            

Período: 2009 

Capítulo CID-10 
Menor 
1 ano 

01 a 04 
anos 

05 a 09 
anos 

10 a 
14 

anos 

15 a 
19 

anos 
20 a 29 

anos 
30 a 39 

anos 
40 a 49 

anos 

50 a 
59 

anos 

60 a 
69 

anos 
70 a 79 

anos 

80 
anos e 
mais Total % 

I.   Algumas doenças infecciosas e 
parasitárias 5.382 10.496 5.244 2.313 955 2.747 3.413 4.068 4.024 3.193 2.817 2.076 46.728 7,3 

II.  Neoplasias (tumores) 147 626 631 819 846 2.635 4.814 8.971 8.969 7.541 5.506 2.060 43.565 6,8 

III. Doenças sangue órgãos hemat e 
transt imunitár 126 389 367 292 273 483 513 662 577 495 553 457 5.187 0,8 

IV.  Doenças endócrinas 
nutricionais e metabólicas 461 888 632 392 322 755 1.298 2.627 4.012 3.885 3.398 2.542 21.212 3,3 

V.   Transtornos mentais e 
comportamentais 15 0 2 32 455 3.009 4.268 4.869 3.219 921 320 194 17.304 2,7 

VI.  Doenças do sistema nervoso 316 600 490 459 233 740 908 1.433 1.661 1.576 1.377 985 10.778 1,7 

VII. Doenças do olho e anexos 52 95 176 120 60 127 198 387 838 1.630 2.159 760 6.602 1,0 

VIII.Doenças do ouvido e da apófise 
mastóide 94 164 110 154 57 109 135 134 116 33 12 3 1.121 0,2 

IX.  Doenças do aparelho 
circulatório 239 136 179 298 534 2.347 4.435 9.747 17.550 17.718 14.850 8.799 76.832 12,0 

X.   Doenças do aparelho 
respiratório 13.729 17.271 6.655 2.195 1.455 3.886 3.958 4.939 6.064 6.141 6.493 5.643 78.429 12,3 

XI.  Doenças do aparelho digestivo 1.027 2.058 2.439 1.877 1.625 5.109 6.608 8.757 9.687 7.280 4.744 2.042 53.253 8,3 

XII. Doenças da pele e do tecido 
subcutâneo 673 2.104 1.498 967 669 1.313 1.386 1.619 1.777 1.206 861 369 14.442 2,3 

XIII.Doenças sist osteomuscular e 
tec conjuntivo 62 204 346 539 431 1.200 1.574 1.988 2.006 1.301 893 348 10.892 1,7 
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XIV. Doenças do aparelho 
geniturinário 1.040 1.928 1.965 1.475 1.730 4.889 5.551 6.095 5.293 4.587 3.657 2.057 40.267 6,3 

XV.  Gravidez parto e puerpério 5 1 0 1.687 30.393 72.361 28.477 3.392 30 12 14 4 136.376 21,4 

XVI. Algumas afec originadas no 
período perinatal 12.170 521 105 30 44 74 34 22 17 10 9 9 13.045 2,0 

XVII.Malf cong deformid e 
anomalias cromossômicas 1.094 1.245 915 594 310 550 507 338 268 173 79 19 6.092 1,0 

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex 
clín e laborat 228 380 268 257 227 643 654 864 1.180 1.086 887 556 7.230 1,1 

XIX. Lesões enven e alg out conseq 
causas externas 304 1.056 1.890 2.022 2.709 7.321 6.079 5.388 4.834 3.133 2.734 2.305 39.775 6,2 

XX.  Causas externas de morbidade 
e mortalidade 7 8 6 7 16 23 23 26 20 14 9 6 165 0,0 

XXI. Contatos com serviços de 
saúde 304 327 302 273 308 1.995 2.125 1.128 854 650 518 285 9.069 1,4 

Total 37.475 40.497 24.220 16.802 43.652 112.316 76.958 67.454 72.996 62.585 51.890 31.519 638.364 100,0 

Fonte: Ministério da Saúde - Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS) 
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Quadro 3 – Óbitos de Residentes por Faixa Etária segundo capítulo CID-10  

      Estado do Rio de Janeiro 

      Período: 2008 

 

Capítulo CID-10 
Menor 
1 ano 

1 a 
4 

anos 

5 a 
9 

anos 

10 a 
14 

anos 
15 a 19 

anos 

20 a 
29 

anos 

30 a 
39 

anos 
40 a 49 

anos 
50 a 59 

anos 
60 a 69 

anos 

70 a 
79 

anos 

80 
anos e 
mais 

Idade 
ignorada Total % 

I.   Algumas doenças infecciosas 
e parasitárias 155 69 78 50 61 378 702 892 887 751 836 1.069 64 5.992 4,92 

II.  Neoplasias (tumores) 5 34 47 41 76 231 533 1.722 3.404 4.347 4.677 3.369 20 18.506 15,20 

III. Doenças sangue órgãos 
hemat e transt imunitár 8 10 18 6 15 35 48 73 91 97 146 204 3 754 0,62 

IV.  Doenças endócrinas 
nutricionais e metabólicas 31 17 3 8 14 73 160 532 1.170 1.851 2.348 2.148 37 8.392 6,89 

V.   Transtornos mentais e 
comportamentais 0 0 0 1 2 19 61 202 173 125 142 343 21 1.089 0,89 

VI.  Doenças do sistema 
nervoso 61 57 23 39 43 98 91 127 156 234 491 975 6 2.401 1,97 

VII. Doenças do olho e anexos 3 0 0 0 0 0 1 0 1 0 2 1 0 8 0,01 

VIII.Doenças do ouvido e da 
apófise mastóide 2 0 1 0 0 2 0 2 3 1 0 5 0 16 0,01 

IX.  Doenças do aparelho 
circulatório 37 19 19 26 38 237 738 2.554 5.294 7.184 9.783 10.629 149 36.707 30,15 

X.   Doenças do aparelho 
respiratório 162 77 33 27 40 154 243 555 1.112 1.815 3.207 4.768 84 12.277 10,08 

XI.  Doenças do aparelho 
digestivo 25 5 5 11 20 64 207 633 1.089 1.057 1.133 1.176 46 5.471 4,49 

XII. Doenças da pele e do tecido 
subcutâneo 2 1 3 2 1 5 6 27 43 59 93 147 4 393 0,32 

XIII.Doenças sist osteomuscular 
e tec conjuntivo 1 1 2 2 10 15 25 51 72 72 83 91 1 426 0,35 

XIV. Doenças do aparelho 
geniturinário 8 5 5 3 14 36 76 176 292 515 756 1.084 10 2.980 2,45 
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XV.  Gravidez parto e puerpério 0 0 0 0 16 48 38 4 0 0 0 0 0 106 0,09 

XVI. Algumas afec originadas no 
período perinatal 1.752 2 1 0 0 0 0 0 0 0 0 1 2 1.758 1,44 

XVII.Malf cong deformid e 
anomalias cromossômicas 601 54 17 18 10 17 12 17 17 9 8 7 1 788 0,65 

XVIII.Sint sinais e achad anorm 
ex clín e laborat 85 37 26 34 96 257 380 850 1.429 1.706 1.962 2.372 264 9.498 7,80 

XX.  Causas externas de 
morbidade e mortalidade 129 110 95 178 1.452 3.635 2.220 1.583 1.159 821 857 1.140 806 14.185 11,65 

Total 3.067 498 376 446 1.908 5.304 5.541 10.000 16.392 20.644 26.524 29.529 1.518 121.747 100,00 
 

Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM 

 

 

 

 

Os dados de mortalidade do Estado do Rio de Janeiro são apresentados tendo como ano de 

referência o ano de 2008. Os dados de 2009 não estão fechados pelo Sistema de Informações de 

Mortalidade (SIM). Pode-se observar que no referido ano, as Doenças do Aparelho Circulatório 

(30,15%) assumem primeira causa de morte, seguida das Neoplasias (15,20%), das Causas Externas 

(11,65%) e das Doenças do Aparelho Respiratório (10,8%).   
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5- Rede Física de Saúde Pública e Privada prestadora de serviços ao SUS 

Quadro 4 – Quantidade por Tipo de Gestão segundo Tipo de Estabelecimento 

      Estado do Rio de Janeiro 

      Período: Dez/2009 

 

Tipo de Estabelecimento 

Tipo de Gestão 

Total Dupla  Estadual Municipal  

CENTRO DE APOIO A SAÚDE DA FAMÍLIA-CASF 0 0 7 7 

CENTRO DE ATENÇÃO HEMOTERÁPICA E/OU HEMATOLÓGICA 1 0 0 1 

CENTRO DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL-CAPS 16 15 96 127 

CENTRO DE PARTO NORMAL 0 0 1 1 

CENTRO DE SAUDE/UNIDADE BASICA DE SAUDE 171 5 1.190 1.366 

CENTRAL DE REGULACAO DE SERVICOS DE SAUDE 0 3 16 19 

CLINICA ESPECIALIZADA/AMBULATORIO ESPECIALIZADO 57 44 291 392 

CONSULTORIO 15 3 173 191 

FARMACIA 1 1 15 17 

HOSPITAL ESPECIALIZADO 3 12 97 112 

HOSPITAL GERAL 46 19 132 197 

HOSPITAL DIA 0 0 4 4 

LABORATORIO CENTRAL DE SAUDE PUBLICA - LACEN 0 0 1 1 

POLICLINICA 49 3 152 204 

POSTO DE SAUDE 0 0 627 627 

PRONTO SOCORRO ESPECIALIZADO 3 1 9 13 

PRONTO SOCORRO GERAL 24 7 47 78 

SECRETARIA DE SAUDE 1 1 41 43 

UNIDADE DE ATENÇÃO À SAÚDE INDÍGENA 0 0 1 1 

UNIDADE DE SERVICO DE APOIO DE DIAGNOSE E TERAPIA 40 40 231 311 

UNIDADE DE VIGILANCIA EM SAUDE 10 1 69 80 
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UNIDADE MISTA 0 0 9 9 

UNIDADE MOVEL DE NIVEL PRE-HOSP-URGENCIA/EMERGENCIA 0 2 4 6 

UNIDADE MOVEL FLUVIAL 0 0 1 1 

UNIDADE MOVEL TERRESTRE 7 0 56 63 

Total 444 157 3.270 3.871 
 Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES 

 

 

 

 

 

Gráfico 2 – Percentual de Estabelecimentos por Tipo de Gestão  

       Estado do Rio de Janeiro 

       Período: Dez/2009 
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   Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos 

   Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES 
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Quadro 5 – Quantidade por Tipo de Gestão segundo Esfera Administrativa 

      Estado do Rio de Janeiro 

      Período: Dez/2009 
 

Esfera Administrativa DUPLA ESTADUAL MUNICIPAL Total 

FEDERAL 0 1 36 37 

ESTADUAL 5 19 75 99 

MUNICIPAL 347 53 2.523 2.923 

PRIVADA 92 84 636 812 

Total 444 157 3.270 3.871 
                                      Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos 

     Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES 

 

 

 

 

Gráfico 3 – Percentual de Estabelecimentos por Tipo Esfera Administrativa  

       Estado do Rio de Janeiro 

            Período: Dez/2009 
 

Esfera Administrativa
1%

3%

75%

21%

FEDERAL

ESTADUAL

MUNICIPAL

PRIVADA

                                                                                                                                                           
Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos 

                                 Estabelecimentos de Saúde do Brasil – CNES 
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6-  Capacidade Instalada - Leitos  

Quadro 6 – Número de leitos existentes por tipo de prestador segundo especialidade 

      Estado do Rio de Janeiro 

      Período: Dez/2009 

 

Especialidade 
Público Filantrópico Privado Total 

Existentes SUS Existentes SUS Existentes SUS Existentes SUS 

Cirúrgicos 5.352 4.990 2.500 1.384 4.550 870 12.402 7.244 

Clínicos 5.764 5.426 2.915 1.632 5.925 1.768 14.604 8.826 

Obstétrico 2.247 2.162 800 645 2.011 747 5.058 3.554 

Pediátrico 1.771 1.720 604 503 1.953 1.065 4.328 3.288 

Outras Especialidades 3.102 2.896 1.111 586 8.841 6.172 13.054 9.654 

Hospital/DIA 377 342 82 3 761 261 1.220 606 

Total 18.613 17.536 8.012 4.753 24.041 10.883 50.666 33.172 
             Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES 

 

 

 

 

Quadro 7 - Leitos complementares existentes por tipo de prestador segundo tipo de leito 

      Estado do Rio de Janeiro 

      Período: Dez/2009 

 

Tipo de Leito 
Público Filantrópico Privado Total 

Existentes SUS Existentes SUS Existentes SUS Existentes SUS 

Unidade intermediária 319 304 50 22 281 35 650 361 

Unidade intermediária 
neonatal 408 397 48 35 167 34 623 466 

Unidade isolamento 205 171 47 38 144 35 396 244 
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UTI adulto I 452 198 232 56 1.473 27 2.157 281 

UTI adulto II 246 153 102 78 168 68 516 299 

UTI adulto III 67 60 53 31 90 9 210 100 

UTI infantil I 138 56 18 1 208 16 364 73 

UTI infantil II 26 19 0 0 22 0 48 19 

UTI infantil III 10 6 0 0 19 0 29 6 

UTI neonatal I 196 73 32 0 563 4 791 77 

UTI neonatal II 112 79 28 26 52 10 192 115 

UTI neonatal III 41 9 10 0 106 0 157 9 

UTI de Queimados 10 10 0 0 0 0 10 10 

Total 2.230 1.535 620 287 3.293 238 6.143 2.060 
     

    Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES 
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7- Profissionais  

Quadro 8 - Recursos Humanos segundo categorias selecionadas e Tipo de Atendimento aos SUS             

      Estado do Rio de Janeiro 

           Período: Dez/2009 

 

Categoria Total 
Atende 
ao SUS 

Não 
atende 
ao SUS 

.. Anestesista                    3.175       2.576          599  

.. Cirurgião Geral                    3.542       2.712          830  

.. Clínico Geral                  14.097      10.927       3.170  

.. Gineco Obstetra                    7.162       4.802       2.360  

.. Médico de Família                    1.807       1.797            10  

.. Pediatra                    9.031       7.023       2.008  

.. Psiquiatra                    1.661       1.408          253  

.. Radiologista                    3.563       1.694       1.869  

Cirurgião dentista                    9.610       6.461       3.149  

Enfermeiro                  14.374      12.517       1.857  

Fisioterapeuta                    5.175       3.526       1.649  

Fonoaudiólogo                    1.725       1.237          488  

Nutricionista                    2.298       1.924          374  

Farmacêutico                    2.427       1.982          445  

Assistente social                    2.426       2.291          135  

Psicólogo                    3.402       2.822          580  

Auxiliar de Enfermagem                  30.770      27.669       3.101  

Técnico de Enfermagem                  18.235      13.596       4.639  

Total                166.512    125.169      41.343  
 Fonte: Ministério da Saúde - Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde do Brasil - CNES 
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7 - Produção das Unidades de Pronto Atendimento 

Conforme visto, a produção das UPA integra a base de dados do DATASUS nos arquivos do Sistema de 

Informações Ambulatorias. Entretanto, pelo maior detalhamento dos dados, optou-se em dar 

destaque a essas unidades apresentando os dados, obtidos, através dos Sistemas de Informações 

oficiais da SESDEC. 

A produção apresentada diz respeito apenas às UPA sob gestão Estadual. 

 
 Quadro 9 –  Atendimentos realizados   

  Unidades de Pronto-Antendimento (UPA) 

  SESDEC-RJ, Janeiro a Dezembro de 2009. 

 
UNIDADE ATENDIMENTO 

UPA – MARÉ 95.631 

UPA – IRAJÁ 117.760 

UPA - SANTA CRUZ 114.577 

UPA – BANGU 146.253 

UPA - CAMPO GRANDE 172.428 

UPA - BELFORD ROXO 80.958 

UPA – TIJUCA 123.531 

UPA - DUQUE DE CAXIAS 139.475 

UPA - RICARDO DE ALBUQUERQUE 82.997 

UPA – BOTAFOGO 116.882 

UPA – CABUÇU 92.508 

UPA - MARECHAL HERMES 140.243 

UPA - VILA SARAPUI 88.614 

UPA - ILHA DO GOVERNADOR 94.164 
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UPA - BARRA MANSA 124.366 

UPA – JACAREPAGUA 119.813 

UPA – PENHA 167.226 

UPA - CAMPO GRANDE II 95.335 

UPA – REALENGO 104.904 

UPA - ENGENHO NOVO 101.684 

UPA - VOLTA REDONDA 26.145 

UPA – Manguinhos 62.988 

UPA TRES RIOS 27 

UPA QUEIMADOS 29 

TOTAL 2.408.538 

Fonte: Assessoria da Tecnologia da Informação / SESDEC-RJ 

Nota: A produção das UPA 

 Três Rios e Queimados dizem respeito                                                                      

às datas de 23/12/2009 e 29/12/2009 até 31/12/2009, respectivamente.  
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 Quadro 10 – Pacientes em observação, classificados com risco amarelo ou vermelho, por unidade  e 

     setor.   

   Unidades de Pronto-Antendimento 

   SESDEC-RJ, Janeiro a Dezembro de 2009. 

 

UNIDADE SETOR TOTAL  

UPA - MARÉ CLINICA MÉDICA 903 

ODONTOLOGIA 1 

ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 2 

PEDIATRIA CLÍNICA 453 

SERVIÇO SOCIAL 14 

Total 1.373 

UPA - IRAJÁ CLINICA MÉDICA 1.581 

ODONTOLOGIA 4 

ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 3 

PEDIATRIA CLÍNICA 472 

SERVIÇO SOCIAL 5 

Total 2.065 

UPA - SANTA CRUZ CLINICA MÉDICA 289 

ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 1 

PEDIATRIA CLÍNICA 22 

SERVIÇO SOCIAL 2 

Total 314 

UPA - BANGU CLINICA MÉDICA 794 

PEDIATRIA CLÍNICA 169 

SERVIÇO SOCIAL 9 

Total 972 



UPA - CAMPO 

GRANDE 

CLINICA MÉDICA 673 

ODONTOLOGIA 4 

ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 4 

PEDIATRIA CLÍNICA 213 

SERVIÇO SOCIAL 2 

Total 896 

UPA - BELFORD 

ROXO 

CLINICA MÉDICA 1.192 

MEDICINA INTERNA/CLINICA MÉDIC 11 

ODONTOLOGIA 5 

PEDIATRIA CLÍNICA 79 

SERVIÇO SOCIAL 1 

Total 1.288 

UPA - TIJUCA CLINICA MÉDICA 503 

ODONTOLOGIA 3 

PEDIATRIA CLÍNICA 120 

SERVIÇO SOCIAL 3 

Total 629 

UPA - DUQUE DE 

CAXIAS 

CLINICA MÉDICA 730 

ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 1 

PEDIATRIA CLÍNICA 332 

Total 1.063 

UPA - RICARDO DE 

ALBUQUERQUE 

CLINICA MÉDICA 220 

PEDIATRIA CLÍNICA 3 

SERVIÇO SOCIAL 1 

Total 224 

UPA - BOTAFOGO CLINICA MÉDICA 2.432 

ODONTOLOGIA 5 

ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 9 

PEDIATRIA CLÍNICA 713 
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Total 3.159 

UPA - CABUÇU CLINICA MÉDICA 1.806 

ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 12 

PEDIATRIA CLÍNICA 425 

SERVIÇO SOCIAL 7 

Total 2.250 

UPA - MARECHAL 

HERMES 

CLINICA MÉDICA 626 

PEDIATRIA CLÍNICA 289 

SERVIÇO SOCIAL 5 

Total 920 

UPA - VILA 

SARAPUI 

CLINICA MÉDICA 903 

ODONTOLOGIA 2 

ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 1 

SERVIÇO SOCIAL 6 

Total 912 

UPA - ILHA DO 

GOVERNADOR 

CLINICA MÉDICA 979 

ODONTOLOGIA 1 

ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 1 

PEDIATRIA CLÍNICA 234 

SERVIÇO SOCIAL 5 

Total 1.220 

UPA - BARRA MANSA MEDICINA INTERNA/CLINICA 

MÉDICA 

877 

ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 4 

PEDIATRIA CLÍNICA 150 

SERVIÇO SOCIAL 1 

Total 1.032 



UPA - JACAREPAGUA CLINICA MÉDICA 1.228 

ODONTOLOGIA 3 

ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 2 

PEDIATRIA CLÍNICA 109 

SERVIÇO SOCIAL 6 

Total 1.348 

UPA - PENHA CLINICA MÉDICA 841 

ODONTOLOGIA 13 

ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 7 

PEDIATRIA CLÍNICA 106 

SERVIÇO SOCIAL 6 

Total 973 

UPA - CAMPO 

GRANDE II 

CLINICA MÉDICA 341 

ODONTOLOGIA 1 

ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 3 

PEDIATRIA CLÍNICA 10 

SERVIÇO SOCIAL 3 

Total 358 

UPA - REALENGO CLINICA MÉDICA 690 

ODONTOLOGIA 2 

ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 2 

PEDIATRIA CLÍNICA 103 

SERVIÇO SOCIAL 3 

Total 800 

UPA - ENGENHO 

NOVO 

CLINICA MÉDICA 384 

ODONTOLOGIA 46 

ORTOPEDIA E TRAUMATOLOGIA 1 

PEDIATRIA CLÍNICA 62 

SERVIÇO SOCIAL 2 
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Total 495 

UPA - VOLTA 

REDONDA 

MEDICINA INTERNA/CLINICA MÉDIC 534 

PEDIATRIA CLÍNICA 18 

SERVIÇO SOCIAL 6 

Total 558 

UPA - Manguinhos CLINICA MÉDICA 698 

ODONTOLOGIA 2 

PEDIATRIA CLÍNICA 97 

Total 797 

Total geral 23.646 

                                 Fonte: Assessoria da Tecnologia da Informação / SESDEC-RJ. 
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 Quadro 11 – Pacientes em observação por unidade e risco  

   Unidades de Pronto-Antendimento  

   SESDEC-RJ, Janeiro a Dezembro de 2009. 

 
UNIDADE RISCO TOTAL 

UPA - MARÉ AMARELO 1.266 

VERMELHO 107 

Total 1.373 

UPA - IRAJÁ AMARELO 1.780 

VERMELHO 285 

Total 2.065 

UPA - SANTA CRUZ AMARELO 216 

VERMELHO 98 

Total 314 

UPA - BANGU AMARELO 808 

VERMELHO 164 

Total 972 

UPA - CAMPO GRANDE AMARELO 733 

VERMELHO 163 

Total 896 

UPA - BELFORD ROXO AMARELO 1.143 

VERMELHO 145 

Total 1.288 

UPA - TIJUCA AMARELO 556 

VERMELHO 73 

Total 629 
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UPA - DUQUE DE CAXIAS AMARELO 901 

VERMELHO 162 

Total 1.063 

UPA - RICARDO DE 

ALBUQUERQUE 

AMARELO 166 

VERMELHO 58 

Total 224 

UPA - BOTAFOGO AMARELO 2.876 

SEM 

RISCO 

76 

VERMELHO 207 

Total 3.159 

UPA - CABUÇU AMARELO 2.005 

VERMELHO 245 

Total 2.250 

UPA - MARECHAL HERMES AMARELO 784 

VERMELHO 136 

Total 920 

UPA - VILA SARAPUI AMARELO 691 

VERMELHO 221 

Total 912 

UPA - ILHA DO GOVERNADOR AMARELO 1.083 

VERMELHO 137 

Total 1.220 

UPA - BARRA MANSA AMARELO 997 

VERMELHO 35 

Total 1.032 
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UPA - JACAREPAGUA AMARELO 1.171 

VERMELHO 177 

Total 1.348 

UPA - PENHA AMARELO 772 

VERMELHO 201 

Total 973 

UPA - CAMPO GRANDE II AMARELO 259 

VERMELHO 99 

Total 358 

UPA - REALENGO AMARELO 670 

VERMELHO 130 

Total 800 

UPA - ENGENHO NOVO AMARELO 358 

VERMELHO 137 

Total 495 

UPA - VOLTA REDONDA AMARELO 540 

VERMELHO 18 

Total 558 

UPA - Manguinhos AMARELO 723 

AZUL 1 

SEM 

RISCO 

17 

VERDE 5 

VERMELHO 51 

Total 797 

Total geral 23.646 

                                         Fonte: Assessoria da Tecnologia da Informação / SESDEC-RJ. 
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Quadro 12 – Realização de exames  

  Unidades de Pronto-Antendimento  

  SESDEC-RJ, Janeiro a Dezembro de 2009. 

 

Unidade de                    

Pronto-Atendimento 
Exames 

laboratorias 

Exames de 

RX 

Bangu 27.028 25.343 

Barra Mansa 39.351 33.002 

Belford Roxo 56.149 20.692 

Botafogo 75.983 20.199 

Cabuçu 79.495 25.635 

Campo Grande 1 25.968 36.545 

Campo Grande 2 64.522 13.144 

Duque de Caxias 1 83.227 29.729 

Engenho Novo 63.553 22.608 

Ilha do Governador 60.088 14.894 

Irajá 93.145 22.378 

Jacarepagua 71.518 22.373 

Manguinhos 31.458 9.879 

Maré 57.385 13.778 

Marechal Hermes 100.931 20.751 

Penha 111.150 24.891 

Realengo 49.465 16.570 

Ricardo de Albuquerque 17.303 14.302 

Santa Cruz 43.840 18.543 

Tijuca 79.281 25.062 

Vila Sarapuí 48.846 10.078 

Volta Redonda 20.895 7.055 

TOTAL 1.300.581 447.451 

            Fonte: Assessoria da Tecnologia da Informação / SESDEC-RJ 
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Quadro 13 – Óbitos por unidade  

  Unidades de Pronto-Antendimento  

  SESDEC-RJ, Janeiro a Dezembro de 2009. 
UNIDADE ÓBITO 

UPA - MARÉ 94 

UPA - IRAJÁ 292 

UPA - SANTA CRUZ 157 

UPA - BANGU 179 

UPA - CAMPO GRANDE 139 

UPA - BELFORD ROXO 187 

UPA - TIJUCA 75 

UPA - DUQUE DE CAXIAS 286 

UPA - RICARDO DE ALBUQUERQUE 205 

UPA - BOTAFOGO 40 

UPA - CABUÇU 199 

UPA - MARECHAL HERMES 172 

UPA - VILA SARAPUI 200 

UPA - ILHA DO GOVERNADOR 75 

UPA - BARRA MANSA 21 

UPA - JACAREPAGUA 123 

UPA - PENHA 141 

UPA - CAMPO GRANDE II 107 

UPA - REALENGO 97 

UPA - ENGENHO NOVO 99 

UPA - VOLTA REDONDA 13 

UPA - MANGUINHOS 41 

Total geral 2.943 

                                             Fonte: Assessoria da Tecnologia da Informação / SESDEC-RJ 
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8- Panorama da execução das ações do PES 2008-2011    
  

EIXO I:PROMOÇÃO DA SAÚDE, AMPLIAÇÃO DO ACESSO DA POPULAÇÃO AOS SERVIÇOS DE SAÚDE E QUALIFICAÇÃO DAS  AÇÕES DE 

SAÚDE. 

DIRETRIZ: 1 EXPANSÃO E QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO BÁSICA  

Objetivo 1.1: Ampliar e qualificar a Atenção Básica como orientadora dos Cuidados Integrais em Saúde. 

Meta 1.1.1 – Ampliar a oferta de serviços de atenção básica. 

Ação 

Área de 

Responsabi- 

lidade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em            

andamento Não Realizado 

Aumentar o numero de unidades 

básicas de saúde utilizando 

recursos orçamentários das 

três esferas de governo. Em 100% das regiões SAS    x   

      

Meta 1.1.2 - Estruturar e qualificar rede de serviços de assistência à saúde de pessoas vítimas de violência até 

2011.                                                

Ação  

Área de 

Responsabilidade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em           

andamento Não Realizado 

Fomentar a construção e 

fortalecer as redes de apoio 

às vítimas de violência. Em 100% das regiões SVS /SABEG (SAS)   X    

Implementar o Sistema Nacional 

de Vigilância das Violências e 

Acidentes (VIVA) e a 

notificação compulsória. 100% dos municípios SVS/SABEG   X    
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Meta 1.1.3 – Estabelecer ações intersetoriais e integradas às políticas públicas governamentais para os seguintes 

segmentos populacionais: quilombolas, assentados e acampados rurais, pescadores artesanais, população em situação 

de rua, população privada de liberdade, povos indígenas, população negra e população de lésbicas, gays, 

bissexuais e transgêneros (LGBT) até 2011.   

Ação  

Área de 

Responsabilidade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em            

andamento Não Realizado 

Fomentar e apoiar a ampliação 

do acesso à saúde) com a 

implantação da Estratégia de 

Saúde da Família (ESF)  nos 

municípios contemplados pela 

Portaria GM nº 90, de 

17/01/2008, considerando a 

vulnerabilidade e 

desigualdades culturais e 

regionais. 

Em 100% dos 

municípios 

contemplados na 

Portaria SAS   X   

Divulgar e fortalecer o 

Programa Rio sem Homofobia. Em 100% das Regiões SVS (SAS)   X   

Formular a Política Estadual 

de Atenção Integral à 

população em situação de rua. Formular a Política SVS (SAS)     x 

OBS. Participação freqüente e ativa no Fórum Estadual de população adulta em situação de rua. 



Implementar o Plano Operativo 

Estadual de Saúde Integral 

para a população privada de 

liberdade, inclusive nas 

unidades de internação 

provisória para adolescentes, 

garantindo assistência 

multidisciplinar. 

Em 100% das unidades 

prisionais 
svs 

Reuniões 

entre SESDEC 

e SEAP (04)e 

SESDEC e 

DEGASE (04), 

com vistas a 

discutir a 

gestão 

integrada 

almejada.   

A criação das 

”Comissões de 

Gestão 

Integrada”, 

previstas para 

ambos os POE 

não foram 

implementadas. 

OBS: As ações de implementação do Plano Operativo de saúde (POE) da população no sistema penitenciário e do Plano 

Operativo de saúde da população de jovens e adolescentes em cumprimento de medida sócio-educativa seguem o ritmo 

de colaboração e empenho de secretarias que tem uma cultura intersetorial ainda bastante incipiente. Assim sendo 

a ação principal, iniciada no ano de 2009, diz respeito a realização de reuniões entre a SESDEC e SEAP e SESDEC e 

DEGASE, com o intuito de construir sustentabilidade político- institucional para o trabalho conjunto, com vistas 

a implementação dos POEs.   

      

Meta 1.1.4 – Criar e implementar uma Política Estadual de Alimentação e Nutrição até 2011  

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Criar a Política Produto pronto SVS      X 

Divulgar e Promover a Política 100% dos municípios SVS     X  

Qualificar os municípios para 

a ampliação do monitoramento 

dos condicionantes de saúde do 

Programa Bolsa Família. 100% dos municípios                              SVS    X   

Implantar o monitoramento da 

situação alimentar e 

nutricional em todas as fases 

dos ciclo de vida. 

Em 100% dos 

municípios SVS    X   
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Formular e fomentar a 

implantação da Política de 

Atenção às pessoas obesas nos 

diversos ciclos de vida. 

Em 100% dos 

municípios SVS (SAS)      X 

      

Meta 1.1.5 – Criar e difundir a Política Estadual de Práticas Integrativas e Complementares na rede de atenção à 

saúde até 2011.  

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Adequar os serviços que 

desenvolvem Práticas 

Integrativas e Complementares 

na rede pública de saúde.  

100% dos municípios 

que desenvolvam essas 

práticas SVS (SAS)     X  

Fomentar a implantação de uma 

Política Estadual de saúde 

voltada para as Práticas 

Integrativas e Complementares. 100% dos municípios  SVS (SAS)      X 

      

Objetivo 2.1: Formular, implementar e disseminar diretrizes norteadoras das ações de saúde em consonância com o 

Pacto Pela Vida. 

Meta 2.1.1: Desenvolver a atenção integral à Saúde da Criança através de 08 ações até 2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Apoiar, monitorar e avaliar as 

ações voltadas para o 

crescimento e o 

desenvolvimento infantil.   

Em 100% dos 

municípios SVS /SABEG    x    

  OBS: Ação realizada continuamente em todos os municípios que demandam. 
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Implantar Banco de Leite 

Humano. 2 unidades no estado  SAS/SABEG     x  

Apoiar técnica e 

financeiramente os Comitês de 

Investigação de Óbito. Nos 92 municípios 

SVS /SABEG-SVEA-

CAGVS   x    

  OBS: OBS: Realizado apoio técnico através de 01 seminário estadual. 

Garantir a distribuição e 

disseminar o uso da Caderneta 

da Criança. Nos 92 municípios SVS /SABEG     x  

  OBS: Em 2009 o MS não enviou as cadernetas para distribuição. 

Estruturar ações direcionadas 

à redução da Mortalidade 

Infantil Nos 92 municípios SVS /SABEG     x  

Qualificar equipes para 

assistência materno-infantil Nos 92 municípios SVS /SABEG     x  

Revisar, difundir e controlar 

o cumprimento dos protocolos 

mínimos para a assistência 

materno-infantil.  

100% dos protocolos 

mínimos SVS /SABEG x     

Revisar o elenco de 

medicamentos da Farmácia 

Básica para a assistência 

materno-infantil Produto SAS/SAFIE        x 

      

Meta 2.1.2 – Desenvolver a atenção integral à Saúde do Adolescente através de 05 ações até 2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Implantar o Programa Saúde nas 

Escolas conforme Portaria GM 

1.861/2008. 

Em 100% dos 

municípios elegíveis  SVS  X      
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Implantar de Centros Regionais 

de Atendimento à Mulher 

Adolescente (CEAMA) 

Em 100% das regiões 

de saúde SAS       x 

Ampliar o número de municípios 

participantes dos Pólos 

Regionais de Saúde do 

Adolescente Ampliar para 50% SVS    x   

 OBS: Atualmente não são todos os municípios que desenvolvem ações voltadas para a Saúde do Adolescente. 

Implantar a Caderneta do 

Adolescente. 

Em 100% dos 

municípios SVS      X 

OBS: Em 2009 o MS não enviou as cadernetas para distribuição.  

Monitorar e avaliar as ações 

voltadas para o 

desenvolvimento da atenção à 

saúde integral do adolescente.   

Em 100% dos 

municípios SVS    x    

      

Meta 2.1.3 – Desenvolver a atenção à Saúde da Mulher através de 12 ações até 2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Ampliar a oferta de exames 

citopatológicos. 

 Nos municípios 

prioritários                       

(com baixa cobertura) SVS       X   

OBS: Capacitação e atualização de profissionais em gerenciamento das ações de controle do câncer para a 

identificação, no nível municipal, de fatores que impedem o alcance das metas pactuadas.  Orientar os municípios 

para a necessidade da coleta de dados através do sistema de informação (SISCOLO), mesmo quando se trata de 

serviços privados contratualizados. 



Garantir o acesso ao 

diagnóstico do câncer de mama. 92 municípios SVS (SAS)   X   

OBS: Fortalecer o conhecimento de organização da rede de realização de exames mamográficos nos municípios; 

implantação do rastreamento populacional através de mamografia; implantação do Sistema de Informação do Câncer de 

Mama(SISMAMA). Todos os serviços de radiologia públicos e credenciados SUS foram capacitados para a implantação e 

operacionalização do SISMAMA.  

Apoiar técnica e 

financeiramente os municípios 

para a garantia do acesso ao 

tratamento dos casos de câncer 

de mama. 92 municípios SAS     x  

Monitorar o acompanhamento de 

mulheres com lesões 

precursoras de alto grau do 

colo de útero em nível 

ambulatorial. 100% das mulheres  SVS (SAS)   X   

OBS: Realização de cursos de capacitação em Patologia Cervical para profissionais ginecologistas nos centros 

capacitadores (Instituto Fernandes Figueira e Instituto de Ginecologia). Capacitação de coordenadores municipais 

em alimentação do banco de dados gerencial do SISCOLO com informações do seguimento das mulheres com lesão de 

alto grau ou mais. 

Apoiar técnica e 

financeiramente os municípios 

para a garantia do acesso ao 

diagnóstico e tratamento das 

lesões precursoras de câncer 

de colo uterino. 100% das mulheres SVS (SAS) X     

OBS: Informação contínua aos municípios quanto aos recursos disponibilizados para a aquisição de equipamentos de 

informática para o conhecimento e acompanhamento, no nível gerencial, das mulheres com lesões de alto grau. 

Orientação aos gerentes municipais para a necessidade de conhecimento das deficiências da rede secundária de 

assistência, utilizando as referências regionais para a manutenção da linha de cuidados. 

Qualificar a assistência ao 

pré-natal, parto e puerpério 

através das estratégias de 

formação continuada. Em 100% das regiões SVS      x  
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Apoiar técnica e 

financeiramente os municípios 

na ampliação da oferta de pré-

natal (Ampliar a proporção de 

nascidos vivos de mães com 

seis ou mais consultas pré-

natal). 92 municípios SVS x     

Concluir e adequar a obra do 

Hospital de São João de Meriti 

para se transformar no 

Hospital Estadual da Mulher.  Entregar a obra SAS   X    

Apoiar técnica e 

financeiramente e monitorar os 

Comitês de Investigação de 

Mortalidade Materna e de 

óbitos de mulheres em idade 

fértil (10 a 49 anos). Nos 92 municípios SVS    x   

Apoiar a atenção integral ao 

planejamento familiar, 

fomentando a ampliação da 

oferta e do uso dos métodos 

não-cirúrgicos e garantindo o 

acesso aos métodos cirúrgicos 

(laqueadura tubária/ 

vasectomia). Em 100% das regiões. SVS (SAS) x     

Implantar serviços de atenção 

integral à mulher em situação 

de violência doméstica e 

sexual (SOS Mulher) em 

cumprimento à Lei Maria da 

Penha – Lei n◦ 11.340/06  

Em 100% das regiões 

de saúde  SVS    X   

OBS: Mantido em funcionamento o Centro de Atendi-mento às Vítimas de Violência – SOS MULHER – no HEPII. Projeto 

para do 2º Centro de Atendimento às Vítimas de Violência – SOS MULHER – no Hospital da Mulher em São João de 

Meriti.   
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Promover a aplicação da 

legislação que determina a 

realização do aborto em casos 

de estupro e risco de vida da 

mãe.  - SAS       X 

      

Meta 2.1.4 – Desenvolver a atenção Integral à Saúde do Idoso através de 03 ações até 2011.  

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Criar Centro de Referência em 

Saúde do Idoso para Formação, 

Pesquisa e Assistência 

Especializada. Em 100% das regiões SAS (SVS)    X   

OBS: A portaria 702/GM que regulamenta a implantação dos Centros de Referência em Saúde do Idoso está sendo 

revista junto ao MS no sentido da melhor adequação às realidades municipais, já que no momento as exigências 

constantes na mesma não são exeqüíveis. 

Implantar a Caderneta de Saúde 

do Idoso. 

Em 100% dos 

municípios SVS    X   

OBS: Apesar da implantação o quantitativo de cadernetas enviadas não foi o suficiente para atender a todos os 

idosos de cada município, a meta do próprio MS é de atender até o final de 2010 a 100% da população idosa. 

Consolidar o Hospital Eduardo 

Rabelo como unidade de 

referência gerontológica - SAS (SVS)    X   

      



Meta 2.1.5 – Desenvolver a atenção à Saúde Bucal através das 09 ações abaixo relacionadas até 2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Incentivar e apoiar a 

ampliação da cobertura de 

Equipes de Saúde Bucal na 

Estratégia de Saúde da 

Família. Na proporção de 2:1 SVS   X     

Monitorar e incentivar o 

registro da “escovação dental 

supervisionada” nas unidades 

básicas de saúde dos 

municípios. Nos 92 municípios SVS  X      

Fomentar a ampliação do número 

de Centros de Especialidades 

Odontológicas e Laboratórios 

Regionais de Prótese Dentária. 

50 Centros e 10 

Laboratórios SVS     X   

Assessorar e monitorar o 

cumprimento da legislação 

vigente para a realização da 

fluoretação da rede oficial de 

abastecimento de água. 

Em, no mínimo, 50% 

dos municípios que 

possuem rede oficial.  SVS    X    

Realizar o levantamento 

epidemiológico de saúde bucal. Em 50% dos municípios SVS      X  

Implantar Centro de Imagens de 

Odontologia. 

Em 3 regiões para 

cobrir 100% do Estado SAS      X 
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Implementar o atendimento 

odontológico para paciente 

hematológico. 

Em 100% dos centros 

especializados em 

odontologia de 

referência regional SAS      X 

Implementar o atendimento 

odontológico para pacientes 

portadores de necessidades 

especiais. Em 3 regiões SAS     X  

Monitorar e avaliar as ações 

de saúde bucal nos municípios 

através de indicadores e 

visitas técnicas. 

Em 100% dos 

municípios SVS  X      

      

Meta 2.1.6 – Desenvolver a atenção à Saúde Mental através de 10 ações até 2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Desenvolver estratégias para a 

redução do coeficiente de 

hospitalização por doença 

psiquiátrica. Reduzir em 11% SVS    x   

Fechar leitos de longa 

permanência ocupados. 50% dos leitos SVS    x   

Apoiar a criação Centros de 

Atenção Psicossocial (CAPS) 

contemplando todas as 

tipologias. 50 CAPS SVS     x   
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Estabelecer parcerias para 

ampliar a cobertura do 

Programa de Volta para Casa 

para a população de longa 

permanência 

desinstitucionalizada. 

Para 100% da 

população SVS     x   

Ampliar o número de leitos de 

curta permanência em hospital 

geral para acolhimento de 

crise, incluindo leitos para 

crianças e adolescentes. Ampliar em 30% SAS (SE)    x   

Implantar leitos de atenção a 

usuários de álcool e drogas em 

unidades gerais conforme 

critérios técnicos. 40 leitos SVS       X 

Implantar os Programas que 

contenham componente de 

atendimento ao usuário com 

transtornos psíquicos em 

situação de rua. 

100% dos programas 

municipais SVS      X  

Estabelecer parcerias para 

desenvolver uma política de 

geração de trabalho e renda 

para usuários com transtornos 

psíquicos e transtornos 

decorrentes do uso abusivo do 

álcool e outras drogas, 

conforme portaria GM 

1169/2004. Em 100% do Estado SVS    X    
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Estabelecer parceria com a 

Secretaria de Ação Social para 

oferecer moradia para a 

clientela de longa permanência 

desinstitucionalizada e sem 

vínculo sócio-familiar através 

da implantação de serviços 

residenciais terapêuticos. 

Em 100% do Estado      

(Em 100% da clientela 

de longa permanência 

desinstitu-

cionalizada elegíveis 

para SRT) SVS    X    

Construir Centro de Atenção 

Psicossocial – CAPS 3 – na 

comunidade do Alemão, por meio 

do PAC Urbanização – 

componente estadual. 01 CAPS 3 (SVS)    X   

      

Meta 2.1.7 – Definir e implantar a Política de Atenção à Saúde do Homem até 2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Formular a Política Estadual Política Formulada SAS (SVS)     X  

      

Meta 2.1.8 – Definir e implantar a Política de atenção à Saúde da Pessoa com Necessidades Especiais até 2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Definir a Política de Atenção 

à Saúde da Pessoa com 

Necessidades Especiais.  

Política definida e 

implantada SAS   X    
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Adequar a estrutura física nas 

unidades para o rompimento das 

barreiras de acesso às pessoas 

com deficiência física.  Em 100% das unidades SE   X    

 OBS: Aberto o processo.  

      

Meta 2.1.9 – Desenvolver 20 ações de atenção aos agravos prioritários e doenças prevalentes no Estado até 2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Desenvolver e implantar linhas 

de cuidado para os agravos 

prioritários (Tuberculose, 

Hanseníase, Hipertensão e 

Diabetes, Aids e Hepatite B e 

C) Um Projeto Piloto SVS (SAS)     X 

OBS:. Consideramos não realizado pois o processo não foi iniciado.  

Curar os casos novos de 

tuberculose bacilífera 

diagnosticados a cada ano. 50% de casos novos SVS  X     

OBS: O Estado atingiu a meta de cura de 58,1%. 

Curar os casos novos de 

hanseníase diagnosticados, nos 

períodos de tratamento 

preconizados. 87% dos casos novos SVS    X   

OBS: O Estado atingiu, até o momento, 84% de cura. 

Reduzir a taxa de internação 

por diabetes mellitus e suas 

complicações. 

Reduzir para 

12/10.000 hab. SVS  X     

OBS:. Na avaliação do ano de 2009 a taxa de internação por diabetes mellitus e suas complicações na população de 

30 anos e mais encontra-se em 10,14/ 10.000 habitantes. 
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Ampliar o cadastramento de 

pacientes com hipertensão 

arterial sistêmica na 

população com mais de 40 anos. 

Ampliar de 12% para 

50% SVS    X   

OBS: De 2002 a 2009 tem-se uma proporção de 20% de hipertensos cadastrados no SIS-HiperDia (considerando o 

denominador a população hipertensa estimada de todo o Estado, inclusive a Capital, que cadastra os seus 

hipertensos em outro sistema de informação; consequentemente não há casos no numerador do indicador, o que reduz 

sua magnitude). Retirando-se a população hipertensa da Capital do cálculo deste indicador, o valor aumenta para 

34,1%. 

Realizar campanhas sobre 

riscos, prevenção e cuidados 

da hipertensão 

Em 100% dos 

municípios SVS    X   

OBS: Foi encaminhado para os Municípios questionário para avaliação da campanha e até a presente data alguns 

Municípios ainda não responderam. Estamos aguardando para finalizar a avaliação. 

Aumentar cadastramento de 

pacientes com diabetes 

mellitus na população com mais 

de 40 anos. Aumentar em 50% SVS  X     

OBS: De 2002 a 2009 tem-se uma proporção de 18,5% de diabéticos cadastrados no SIS-HiperDia (considerando o 

denominador a população diabética estimada de todo o Estado, inclusive a Capital, que cadastra os seus diabéticos 

em outro sistema de informação; consequentemente não há casos no numerador do indicador, o que reduz sua 

magnitude). Retirando-se a população diabética da Capital do cálculo deste indicador, o valor aumenta para 31,6%. 

Reduzir a taxa de internação 

por complicações da 

hipertensão arterial. 

Reduzir para 

21/10.000 hab. SVS  X     

OBS: Taxa de internações por acidente vascular cerebral(AVC) na população de 40 anos encontra-se em 17,48/10.000 

habitantes 
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Qualificar gestores e equipes 

municipais em atenção às 

doenças e agravos relacionados 

à hipertensão. 100% das regiões SVS    X   

OBS: Aguardando a finalização do processo 

Revisar, difundir e controlar 

o cumprimento dos protocolos 

mínimos para a atenção à 

hipertensão. 100% das regiões SVS    X   

OBS:. Aguardando envio do material pelo Ministério da Saúde. Foi realizado em maio/2010 um afinamento dos 

protocolos de hipertensão, diabetes e doença renal crônica. Na qualificação prevista em HAS, este protocolo será 

difundido. 

Organizar rede de suporte à 

hipertensão. 100% dos municípios SAS   X   

OBS: Foi realizado pela SESDEC, com apoio do MS, curso de rede humanizada para equipe multidisciplinar com 

representação de todos os setores da SESDEC. O objetivo deste curso é subsidiar os profissionais para discussão e 

organização das redes. 

Ampliar atividades de promoção 

à saúde e prevenção da 

hipertensão nas escolas, 

unidades básicas e NASF. 100% das regiões SVS  X     

OBS: Para 2009 o Estado pactuou 30 projetos conforme as ações prioritárias da PNPS com ênfase na integração das 

ações de Vigilância, Promoção e Prevenção de DANT com a Estratégia de Saúde da Família (ESF). Na Portaria 3.060 

de  09/12/2009, consta que 36 municípios tiveram seus projetos aprovados, incluindo um projeto do Estado do Rio 

de Janeiro (Remexe-Mexe)  que tem ações de continuidade do anterior (Mexe-Mexe na Atenção Básica). E por conta do 

orçamento do Ministério da Saúde, com um incentivo financeiro aos Estados e Municípios Certificados para 

Vigilância em Saúde, foi repassada, fundo a fundo, a quantia de R$ 40.000,00 para cada um aprovado. Para dar 

ciência e suporte aos municípios algumas ações específicas foram desenvolvidas:   
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1)Divulgação do Edital SVS (Portaria 139 de 11 /08/2009 de convocação por meio dos NDVS (Núcleos Descentralizados 

de Vigilância em Saúde), 2) Orientação e divulgação deste processo de elaboração de projetos para a equipe das 

DANTs, 3) Realização de uma Oficina de Fomento sobre os projetos, no auditório da SESDEC (11º andar) para todos 

os municípios do Estado, resgatando nesta apresentação, a situação dos projetos do ano anterior e as novas regras 

sobre a elaboração do atual. Além disso, foi dado o conteúdo sobre a sua elaboração seguindo o instrutivo do MS 

com relação ao modelo lógico e avaliação, 4)Apoio incondicional e constante aos municípios para ajudá-los neste 

processo. Com intuito de conhecer, acompanhar e avaliar minimamente as ações desenvolvidas, elaboramos um 

questionário para os municípios com projetos aprovados e estamos aguardando as respostas. Além disso, foi 

desenvolvido treinamento sobre Saber Saúde nas escolas onde são abordados os fatores de risco para a hipertensão, 

como tabagismo. 

Aplicar os protocolos clínicos 

para as doenças cobertas pelos 

Programas Estratégicos 

(Tuberculose, Hanseníase, 

Hipertensão e Diabetes, Aids e 

Hepatite B e C). Protocolos aplicados SAS (SVS)   X   

OBS: Os protocolos relacionados a AIDS estão sendo aplicados e os demais protocolos estão em fase de revisão pelo 

MS. 

Reduzir a taxa de letalidade 

por febre hemorrágica da 

dengue. Reduzir em 50% SAS (SVS) X     

OBS: A taxa de letalidade por FHD, em 2009, foi de 1,72. 

Implementar rede laboratorial 

de exames de alta complexidade 

para pacientes soropositivos 

nos pólos regionais.  

Implementar 100% da 

rede SAS (SVS) X     



Garantir acesso aos exames e 

procedimentos de média e alta 

complexidade para pessoas com 

AIDS e/ou hepatite B e C, em 

acompanhamento ambulatorial. 

Para 100% dos 

portadores SAS (SVS)   X   

OBS: Os equipamentos para implantação da rede atendimento para média e alta já estão disponíveis no CGA no 

aguardo da montagem nos serviços. As referencias para a realização dos procedimentos estão em fase final de 

implantação. 

Garantir acesso aos 

medicamentos para infecções 

oportunistas e anti-

retrovirais para pessoas com 

AIDS, em acompanhamento 

ambulatorial. 

Para 100% dos 

portadores SAS (SVS) X     

Implantar Serviços de 

Verificação de Óbito  06 SVO SVS   X   

OBS: Projeto para implantação da rede de SVO está em fase de implantação. 

Reduzir a proporção de 

registros de óbitos por causas 

mal definidas.   A menos de 5%. SVS   X   

OBS: A avaliação do Estado encontra-se em 91,6% para os registros de óbitos com causa básica definida 

 

Meta 2.1.10 – Ampliar a atenção à saúde do trabalhador no Estado até 2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Implantar Núcleos de Atenção à 

Saúde do Trabalhador (NUAPSS).  

Em pelo menos 02 

Unidades SVS   X   

OBS: Considerando a mudança de gestão das unidades hospitalares, não houve possibilidade de implantação dos 

NUAPSS. Ressaltamos que aqueles que existiam foram desativados pelos gestores das respectivas unidades 

hospitalares. 

      



DIRETRIZ 3 EXPANSÃO E MELHORIA DA QUALIDADE DA ASSISTÊNCIA DE MÉDIA E ALTA COMPLEXIDADE. 

Objetivo 3.1: Ampliar e qualificar os serviços de média e alta complexidade 

Meta 3.1.1 – Ampliar em 20% o número de atendimentos em média e alta complexidade até dezembro de 2011.    

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Elaborar e implantar a 

Política Estadual de Atenção 

Hospitalar. 

Elaborar e implantar 

30% das ações SAS X     

OBS 1: São 57 municípios com hospitais que tem direito ao PAHI sendo que destes 4 não quiseram participar, ou 

seja, estamos com 53 municípios com hospitais. São 61 hospitais participando filantrópicos e municipais. 

(Resolução SESDEC n° 843 de 25 de setembro de 2009. 

OBS 2: Existem 12 municípios sem hospitais que também participam sendo que 2 municípios optaram em não aderir 

então estamos com 10 participando (Resolução SESDEC n°845 de 30 de setembro de 2009).                                                  

OBS 3: Valores repassados anualmente:Resolução SESDEC n° 843 de 25/09/2009 R$ 41.348.400,00 (Hospital + 

Município) e Resolução SESDEC n° 845 de 30/09/2009 R$ 1.152.000,00.  

Contratualizar e regular os 

procedimentos ambulatoriais e 

hospitalares de alta 

complexidade, elencados na 

pactuação da PPI. 

100% dos 

procedimentos  SAS/COSEMS   X   

OBS: As diretrizes serão aprovadas na CIB de julho de 2010. 

Regular as internações 

psiquiátricas.  100% das internações SAS X     

Implantar sistema de 

referência e contra-referência 

em Hematologia.  Nas regiões de saúde SAS   X   

OBS: Pactuado a referência e contra-referência na CIB em novembro de 2007 e implantado 67% de ambulatórios 

programados (39).  Aguardando definição de regulação da atenção hematológica. 

Garantir atendimento 

ambulatorial para as pessoas 

portadoras de DST/AIDS e/ou 

hepatite B e C. 100% das pessoas SAS   X   
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Aumentar o número de leitos de 

internação de AIDS.  Em 50% SAS X     

OBS: 20 leitos no Hospital Estadual Pedro II, 10 leitos no Hospital Estadual Albert Schweitzer e 05 em São 

Sebastião. Para 2010 está previsto a abertura de mais 04 no Estadual Albert Schweitzer.  

Implantar centro de tratamento 

para trombofilia em Hospital 

Geral.  01 Centro SAS     X 

OBS: Em elaboração de pré-projeto para 2011  

Implantar centro de 

diagnóstico de trombofilia.  01 Centro SAS   X   

OBS: O Centro será no Hospital Universitário Pedro Ernesto 

Ampliar a oferta dos 

procedimentos de diagnóstico 

por imagem e patologia 

clínica, nas unidades da rede 

própria. Ampliar em 50% SAS X     

OBS: IMAGEM - A oferta de exames de Tomografia Computadorizada aumentou 418%. Em 2008 foram realizados 22.128 

exames e em 2009, 114.744 exames. PATOLOGIA CLÍNICA – Em 2008 foram realizados 5.771.565 exames e em 2009 foram 

5.801.749 em 29 unidades próprias. 

Ampliar a oferta de vagas em 

Terapia Renal Substitutiva  Ampliar em 20% SAS X     

Credenciar Hospitais Amigo da 

Criança.  

01 Hospital em cada 

região SAS     X 

Ampliar o número de leitos de 

UTI Neonatal disponíveis no 

Estado.  Ampliar em 50% SAS X     

OBS: SIM - duplicou o nº de leitos. 

Ampliar o número de leitos de 

UTI Adulto nas unidades da 

SESDEC. Ampliar em 20% SAS X     



Ampliar o número de leitos de 

UTI Pediátrico nas unidades da 

SESDEC.  Ampliar em 80% SAS X     

OBS: Aumento de 10 leitos no Hospital Estadual Albert Schweitzer. 

Ampliar o número de leitos de 

Centro de Tratamento de 

Queimados, priorizando as 

áreas com pólos petroquímicos.  

Ampliar, no mínimo, 

em 50% SAS     X 

OBS: Será no Hospital Estadual Adão Pereira Nunes. 

Implantar serviço de oncologia 

com abrangência macro-

regional.  2 SAS X     

Aumentar anualmente o 

atendimento à demanda 

hemoterápica, hoje em 75%. 3% ao ano SAS   X    

OBS: No ano de 2009, o índice de doadores de sangue foi de 1,13% no Estado do RJ. 

Fidelizar a população como 

doadora de sangue – hoje 1,8% 2% da população  SAS     X 

OBS: Não atingido e mantido em 1,16% 

Concluir as obras de 

construção e reforma da 

Hemorrede pública 100% das obras  SAS   X   

OBS: Obras com atraso no cronograma 

Atender a necessidade de 

atualização tecnológica do 

parque de equipamentos 

hemoterápicos da Hemorrede 

pública.  20% da necessidade SAS   X   

OBS: Aquisição de equipamentos em atraso no cronograma (compra, pregão) 

Informatizar Serviços públicos 

integrantes da Hemorrede 10% ao ano SAS   X   
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Implantar agência 

transfusional no Hospital 

Vereador Melquiades Calazans  Agência implantada SAS     X 

OBS: Obra necessária.  Não houve prosseguimento uma vez que não foi apresentado documentos necessários entre, 

outros planta arquitetônica. 

Implantar os ambulatórios de 

doença falciforme pactuados na 

CIB  100% dos Ambulatórios  SAS   X   

OBS: 80% atingido. Está sendo realizada confecção de infraestrutura para realização do projeto (área física, 

pessoal, equipamento e etc.) 

Pactuar a rede de 

Neurocirurgia, Oftalmologia, 

Cirurgias Eletivas, Gestação 

de Alto Risco, Reabilitação e 

Traumato-Ortopedia. No Estado do RJ SAS   X   

Reativar o prédio clínico do 

antigo “IASERJ” como uma 

unidade de referência para 

outras unidades estaduais.  Prédio reativado SAS X     

Reestruturar e equipar as 

unidades de terapia intensiva 

existentes nas unidades 

próprias atendendo a Portaria 

do Ministério da Saúde.  

100% das unidades de 

terapia intensiva 

existentes na rede 

própria SAS X     

OBS: Todas           

Modernizar e equipar as salas 

de cirurgia e de recuperação 

pós-anestésica existentes nas 

unidades próprias estaduais. 

50% das salas de 

cirurgia e de 

recuperação pós-

anestésica existentes 

nas Unidades Próprias SAS X     

OBS: Todas 
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Implantar Centros de Imagem – 

Rio Imagem – em áreas 

estratégicas  2 Centros de Imagem SAS   X   

OBS: Encontra-se em obra 01 Centro de Imagem, com previsão de inauguração até o final do 1º semestre de 2010. 

Capacitar as unidades para 

ocupação de sua totalidade de 

leitos, com meta de ampliar 

novos leitos de acordo com as 

necessidades de cada unidade  Ampliar em 180 leitos SAS   X   

OBS: Em análise redimensionamento e reavaliação da rede. 

Apoiar a implantação de 

unidade de coleta de sangue na 

Zona Oeste do município do Rio 

de Janeiro.  

Uma unidade na Zona 

Oeste SAS   X   

OBS: Hospital Lourenço Jorge. Aprovado na CIB e apresentado ao Conselho Estadual e Municipal de Saúde, sendo 

favorável a inclusão de projeto para celebração de convênio junto ao Fundo Nacional de Saúde pelo próprio gestor 

municipal do RJ. 

Adaptar o antigo Hospital 

Anchieta para uma unidade 

ambulatorial de média 

complexidade.  Produto pronto SAS X     

Implantar unidade de coleta de 

sangue na Baixada Fluminense. Hospital adaptado SAS     X 

OBS: Em processo de abertura da UC de Duque de Caxias. Obra de adequação em andamento pela Secretaria Municipal 

de Duque de Caxias. Levantamento de necessidade de RH e equipamentos e mobiliários em  andamento pelo Hemorio. 

Implantar política de 

segurança do paciente. 

Em 100% das Unidades 

Críticas SAS   X   

OBS: Em andamento com criação de câmara técnica de terapia intensiva 

Implantar o sistema de 

dispensação de medicamentos 

por dose individualizada.  

Em pelo menos 03 

unidades SAS     X 
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Adequar o perfil do Hospital 

Prefeito João Batista Cáffaro 

às necessidades de atendimento 

da região  100% do previsto SAS X     

OBS: Hospital da Mulher - Alta Complexidade 

      

Meta 3.1.2 – Desenvolver e implantar a Política de Transplantes até 2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Instituir a Política Estadual 

de Transplante. Política instituída SAS   X   

OBS: O Programa Estadual de Transplantes foi lançado em 26/04/2010 

Criar Organizações de Procura 

de Órgãos. 05 Organizações SAS     X 

OBS: Estamos em fase de instituição das OPOS 

Criar Banco de Olhos. 01 Banco SAS X     

OBS: Inauguração de Banco de Olhos em Volta Redonda em 05/05/10 e reabertura do banco de Olhos logalizado no HGB, 

além de abertura de um Banco de Multi-tecidos no Instituto Nacional de Traumato-Ortopedia 

Atingir a cada ano a média 

nacional de doações/milhão de 

habitantes. Sem meta para a ação SAS   X   

Aumentar os transplantes de 

córnea em relação ao ano de 

2007. Aumentar em 50% SAS     X 

OBS: Em 09.07.2009 houve o fechamento do banco de Olhos do Rio de Janeiro, situação de permanece a até a presente 

data. 
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Habilitar/autorizar novos 

serviços para realização de 

transplantes de órgãos. 02 novos serviços SAS X     

Aumentar o número de leitos 

públicos de transplante de 

medula óssea autólogo e 

alogênico.  Aumentar em 20% SAS     X 

Fomentar a implantação da 

Comissão Intra hospitalar de 

Doação de Órgãos e Tecidos – 

CIHDOT em atendimento a 

legislação vigente. 

Em 100% das unidades 

hospitalares da 

SESDEC. SAS   X   

OBS: A partir de 15.03.2010, foram instituídas as CIHDOTTS modelo que abrange hospitais da rede estadual, com 

objetivo  de aumento no número de notificações e doações efetivas.  

      

DIRETRIZ: 4 POLÍTICA ESTADUAL DE ATENÇÃO À URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 

Objetivo 4.1: Organizar a rede de Urgência e Emergência. 

Meta 4.1.1 – Organizar 100% das Redes Regionais de Atenção às Urgências até 2011.           

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Elaborar o Plano Estadual de 

Urgência/Emergência 

Plano Estadual 

publicado SG   X   

Implantar/implementar UPA 24h 

na rede de urgência pré-

hospitalar fixa de acordo com 

as necessidades regionais. 40 UPAs 24h SDC (SG)   x   

OBS: Forem implantadas 35 até 07 de 2010. 



Construir UPA + Clínica da 

Família por meio do PAC 

Urbanização - componente 

estadual.  

03 (Alemão, Rocinha e 

Manguinhos) SG (SAS-SDC-SVS)   x   

OBS: Construída 01 em 2009. Previstas em 2010 na Rocinha e no Alemão. 

Implantar o SAMU Regional. 

Nas 10 Regiões do 

Estado SDC (SG)     X 

OBS:Foram pactudas na CIB a implantação do SAMU em duas regiões. 

Criar Comitês de Urgência 

Emergência  Nas 10 regiões SG     X 

OBS: Em 2009 foi criado o comitê estadual. 

Adquirir aeronave para 

transferências inter-

hospitalares reguladas e para 

o Sistema de Transplantes. 01 aeronave SDC   x   

OBS: Aeronave adquirida. Aguardando entrega.                                                                                                                                                     

      

DIRETRIZ: 5 - POLÍTICA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA  

Objetivo 5.1: Promover o acesso dos usuários do SUS à assistência farmacêutica qualificada.     

Meta 5.1.1 – Elaborar e implementar a política estadual de assistência farmacêutica até 2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Implantar a Farmácia Central 

de Medicamentos Excepcionais.  Implantar o Serviço SAS   X   

OBS: Previsão para inauguração junho de 2010. 



Descentralizar a execução do 

Componente de Medicamentos de 

Dispensação Excepcional  

mediante o credenciamento dos 

Centros de Referência e dos 

Pólos. 

Em 100% dos Centros 

de Referência e em 

100% dos Pólos SAS   X   

OBS: Vistas técnicas realizadas nos Polos. Relatórios enviados para os Secretários Municipais de Saúde visando 

orientar quanto as adequações necessárias para que estes sejam credenciados. 

Implantar a Comissão Estadual 

de Assistência Farmacêutica  Comissão Implantada SAS X     

Elaborar a Relação Estadual de 

Medicamentos Essenciais, 

contemplando medicamentos 

fitoterápicos e homeopáticos. 

Publicar a Relação de 

Medicamentos 

Essenciais SAS   X   

OBS: Aguardando aprovação na CIB. 

Estruturar serviços de 

assistência farmacêutica nos 

municípios. 

Em 100% dos 

municípios que 

apresentarem o 

Projeto de 

Estruturação SAS   X   

OBS: Minuta de resolução do incentivo financeiro para os Polos do Componente do Medicamento Especializado da 

Assistência Farmacêutica foi encaminhada para avaliação da Subsecretária. 

Implantar a Câmara Técnica 

Assessora a Comissão Estadual 

de AF. 

Implantar a Câmara 

Técnica Assessora SAS     X 

Implantar a Política Estadual 

de Plantas Medicinais e 

Fitoterápicos e a Política 

Estadual de Práticas 

Integrativas e Complementares. 

Implantar a Política 

Estadual SVS (SAS)     X 

OBS: Não existe uma Política Estadual, quer seja de PMF ou PIC. Temos a legislação federal que seguimos, com 

previsão sim de implantação destes serviços. 
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Adequar a estrutura física dos 

serviços próprios estaduais 

que desenvolvam Práticas 

Integrativas e Complementares. 

Em 100% dos serviços 

estaduais com 

práticas Integrativas 

e Complementares. SVS     X 

Estruturar as práticas 

integrativas e complementares 

nos municípios com programas 

instaurados.  

Em 100% dos 

municípios com 

programas instaurados SVS     X 

OBS: Mesmo os municípios que possuíam o programa, não houve uma estruturação, mas uma desestruturação do serviço.  

Apoiar a implementação da 

produção de medicamentos 

fitoterápicos em escala 

industrial por laboratórios 

oficiais no Estado do Rio de 

Janeiro. Sem meta para a ação 

SAFIE (SAS e 

SVS)    X   

OBS 1:. Reunião realizada com representantes do Instituto Vital Brazil - IVB, da Superintendência de Assistência 

Farmacêutica e Insumos Estratégicos - SAFIE e da Gerência de Plantas Medicinais e Fitoterápicos e Práticas 

Integrativas e Complementares para discutir a elaboração do projeto de trabalho.                                                         

      

Meta 5.1.2: Reestruturação do Instituto Vital Brazil através da modernização tecnológica e inserção no Complexo 

Industrial da Saúde. 

Ação  

Área de 

Responsabi-

lidade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento 

Não              

Realizado 

Empreender projeto de Nova 

Planta Fabril para a produção 

de soros hiperimunes 

destinados ao Programa 

Nacional de Imunização do MS e 

ao mercado externo em ambiente 

de Boas Práticas de 

Fabricação.   IVB/SESDEC   x   
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Aproveitar oportunidades da 

política nacional de produção 

de fármacos de forma 

verticalizada advindas do 

Complexo Industrial da Saúde, 

desenvolvendo formulações, 

produzindo medicamentos de 

alta complexidade para 

atendimento da demanda do SUS 

(Portaria MS Nr. 978/08 e IN 

06/08).   IVB/SESDEC   x   

Iniciar estudos para o 

desenvolvimento, parceria com 

o Instituto de Bioquimica-

Médica da UFRJ e suas empresas 

incubadas, de biomedicamentos 

a partir de proteínas 

recombinantes e peptídeos 

ativos.   IVB/SESDEC   x   

4. Estruturar, em parceria com 

a Universidade Federal 

Fluminense e Secretaria de C&T 

de Niterói, Incubadora de 

Empresas em Biotecnologia com 

o aproveitamento das 

capacitações tecnológicas e 

criação, em Niterói, de um APL 

(Arranjo Produtivo Local): 

Parque de Tecnologia da Vida.   IVB/SESDEC     x 
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5. Implantar, no âmbito da 

Política de Atenção à Mulher 

da SESDEC, o Projeto Pré-Natal 

para diagnóstico precoce de 

doenças transmissíveis ao 

feto: AIDS, Sífilis, Hepatite 

B e Toxoplasmose, através do 

uso de tecnologia em "papel de 

filtro".   IVB/SESDEC   x   

      

DIRETRIZ: 6 - FORTALECIMENTO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE 

Objetivo 6.1: Ampliar e Monitorar as ações de controle de riscos, doenças e agravos prioritários.  

Meta 6.1.1 – Desenvolver ações de controle de riscos, doenças e agravos prioritários no Estado até 2011.  

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Implantar Vigilância em Saúde 

Ambiental relacionada à 

Qualidade da Água para Consumo 

Humano – VIGIAGUA. 

Em 100% dos 

municípios SVS  X     

OBS: Apesar de 04 Municípios não terem pactuado esta ação, temos 100% deles realizando as ações relacionadas a 

Vigilância da Qualidade da Água. 

Redução de focos e/ou 

criadouros do Aedes aegypty 

e/ou Aedes albopictus dos 

municípios infestados. 

Cobrir 80% dos 

imóveis, em cinco 

ciclos de inspeção SVS    X   

OBS: O Estado atingiu a meta de 42,86 % dos imóveis existentes em cinco ciclos de inspeções. (fonte: SIAD).                                                                                                       

Embora seja uma ação de competência do município, o Estado tem apoiado alguns municípios, atuando de forma 

complementar na realização dessa ação, com inserção de bombeiros militares, o que contribuiu para aumentar a 

cobertura. em 2009, em torno de 2500 bombeiros atuaram como agentes nas visitas domiciliares. 
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Aumentar a notificação de 

casos de sífilis congênita.  

Para 60% dos casos 

estimados SVS  X     

OBS: Os valores deste indicador estarão sendo revistos devido à nova estimativa de prevalência que teremos este 

ano.  

Manter a cobertura vacinal por 

tetravalente em menores de 1 

ano de idade 

95% da cobertura 

vacinal SVS  X     

Realizar ações de inspeção 

sanitária. 

100% das ações 

programadas SVS  X     

Ampliar a descentralização das 

ações de vigilância sanitária 

De 13%  para 40 % dos 

municípios SVS    X   

OBS: Considerando que a descentralização das ações de vigilância Sanitária depende da decisão do gestor 

municipal, somente conseguimos ampliar de 12 para 14 municípios o que representa 15,2% dos Municípios do Estado. 

Implementar o Plano de 

Contingência para Assistência 

a pacientes com dengue. 

Em 100% dos 

municípios SAS (SVS)   X   

OBS: Em 2009 esta ação não foi alcançada dada a dificuldade dos municípios na elaboração dos seus Planos. O 

Estado fez reuniões regionais no 2º semestre de 2008 orientando os municípios  na elaboração dos seus planos, 

sugerindo a apresentação desses nas reuniões dos CGR, para subsidiar a elaboração do PC Regional.                                 

Estamos agendando uma capacitação para o mês de agosto de 2010, visando capacitar os 92 municípios na elaboração 

dos seus PC. Estamos incentivando as coordenações dos CGR a elaborarem seus planos regionais. Até o momento três 

regiões apresentaram seus planos, além da Capital. 



Implantar o fluxo de 

protocolos para os agravos à 

saúde relacionados ao trabalho 

das Unidades Sentinelas 

Regionais (CERESTs). Implantar 11 fluxos  SVS (SAS) X     

OBS: Todos os fluxos existentes para os agravos relacionados a saúde do trabalhador foral implantados. Ressalta-

se os relacionados aos acidentes de trabalho graves e Perda Auditiva Induzida por Ruídos (PAIR. Estes fluxos 

estão implantados em 09 unidades sentinelas regionais (CERESTs) 

Pactuar a implantação de 

Programa de Saúde do 

Trabalhador. 

Em 100% dos 

municípios SVS  X     

OBS: Apesar de pactuar este indicador com os 92 Municípios no Pacto pela Vida, apenas 42 municípiops possuem o 

Programa de Saúde do Trabalhador implantado. 

Monitorar e avaliar a 

realização do 

tratamento/seguimento no nível 

ambulatorial de 100% das 

mulheres com diagnóstico de 

lesões precursoras de alto 

grau do câncer de colo de 

útero (NIC II e III) 

Em 100% dos 

municípios  SVS  X     

OBS: 100% dos municípios possuem banco de dados gerencial do SISCOLO. Estamos em fase de implantação de banco de 

dados nos níveis regionais para melhor acompanhamento da informação do seguimento das mulheres com resultados 

alterados. No monitoramento dessas informações deve-se prever não só o atingimento da meta de 100%, mas a análise 

da qualidade dos dados informados no tratamento das lesões. 

Desenvolver instrumentos de 

monitoramento e avaliação das 

ações de Vigilância em Saúde.  

Em 100% dos 

municípios  SVS X     



Apoiar a implantação de 

Centros de Testagem e 

Aconselhamento (CTA) de AIDS e 

Hepatites.  

Em 100% dos 

municípios com mais 

100.000 habitantes. SVS    X   

OBS: Tendo em vista as novas diretrizes de descentralização de aconselhamento de diagnostico do HIV para a rede 

básica de saúde dos municípios, optou-se pelo adiamento desta ação. 

Garantir o estabelecimento de 

centros de referência para 

atendimento aos profissionais 

vítimas de acidentes de 

trabalho com material 

biológico.  Em 100% das regiões. SVS (SAS) X     

Descentralizar o diagnóstico 

laboratorial de Saúde Pública, 

relacionado aos agravos 

prioritários.  Em 100% das regiões  SVS (LACEN)   X   

OBS: O processo de descentralização foi iniciado em 2005, com avanços e retrocessos nas 09 regiões do Estado. 

Estão sendo priorizadas a descentralização das sorologias de Dengue, com recursos da Portaria nº 3007/2008 e para 

as Vigilância da Qualidade da água, com recurso da Fonte 25. 

Supervisionar a rede de 

laboratórios públicos e 

privados que realizam análise 

de interesse da saúde pública. Ampliar em 20% SVS (LACEN) X     

Implantar Centro de Testagem e 

Aconselhamento de AIDS / 

Hepatites Virais B e C. 

Hospital Albert 

Schweitzer SVS (SAS)     X 

OBS: Não foi possível sua realização/implementação devido a falta de recursos materiais e humanos. Segue o 

planejamento para 2010. 
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Fomentar a implantação de 

Centro de Informações 

Estratégicas de Vigilância em 

Saúde (CIEVS) municipais Em 100% das regiões SVS   X   

OBS: Em 2010 inicia-se o processo de implantação da estrutura de CIEVS na região norte, localizado no Município 

de Campos. 

      

DIRETRIZ: 7 HUMANIZAÇÃO EM SAÚDE 

Objetivo 7.1: Estimular a transversalização da Humanização nas políticas de saúde do Estado. 

Meta 7.1.1 – Disseminar a política de humanização para 100% da rede de serviços do SUS até dezembro de 2011.  

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Apoiar a implantação dos 

Planos Municipais de 

Humanização.  Em 40 municípios. Humanização     X 

Promover Seminário de 

Humanização Estadual Seminário estadual Humanização     X 

Apoiar a discussão e 

implantação da Política de 

Humanização no atendimento da 

Rede Básica integrada à Rede 

Hospitalar Especializada e de 

Urgência/Emergência. 

Em todas as regionais 

do Estado Humanização    x   

Apoiar a implantação da 

Política de Humanização do 

Parto e Nascimento. 

Em 100% dos 

municípios e em 100% 

dos Hospitais da Rede 

Própria do Estado Humanização   x    
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Apoiar a implantação de 

dispositivos de valorização 

dos trabalhadores de saúde no 

processo de gestão do trabalho 

(colegiados gestores, contrato 

de gestão, grupo de trabalho 

de humanização, etc.)  

Em 100% dos hospitais 

da Rede Própria com 

serviços de urgência 

e emergência e em 

100% UPA 24 horas do 

Estado Humanização  X     

Apoiar a implantação do 

Acolhimento e de Classificação 

de Risco. 

Em 100% das unidades 

com serviços de 

urgência e emergência 

da Rede Própria do 

Estado e 100% UPA 24 

horas do Estado. Humanização    X   

Apoiar a implantação do 

dispositivo de Ambiência com 

discussões sobre adequação das 

áreas físicas das unidades de 

saúde.  

Em 100% das unidades 

da Rede Própria do 

Estado, 100% UPA 24hs Humanização    X   

Apoiar a implantação dos 

dispositivos de Visita Aberta, 

Direito a Acompanhante e de 

Sistemas de Escutas 

Resolutivos (gestão de porta 

aberta, ouvidoria, pesquisa de 

satisfação de usuários e 

profissionais, etc.) 

assegurando o direito dos 

usuários. 

Em 100% das unidades 

da Rede Própria do 

Estado, 100% UPA 24hs Humanização   X    

      



EIXO II: FORTALECIMENTO E APERFEIÇOAMENTO DA GESTÃO ESTADUAL 

DIRETRIZ: 1 GESTÃO DO PACTO PELA SAÚDE 

Objetivo 1.1 - Coordenar, acompanhar e avaliar a implementação do Pacto de Gestão.  

Meta 1.1.1 – Implantar a regionalização solidária do SUS em todas as regiões do Estado até dezembro de 2011.    

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Implantar os colegiados de 

gestão regional. 

100% dos CGR 

implantados SG/AIR X     

Compor as Câmaras Técnicas dos 

Colegiados de Gestão Regional. 

Em 100% das regiões 

de saúde SG/AIR X     

Reestruturar a configuração da 

rede de atenção à saúde, com 

atualização do Plano Diretor 

de Regionalização. PDR revisado   SG (SVS/SAS/CIB)   x   

Atualizar o Plano Diretor de 

Investimentos à luz das 

diretrizes do Plano Diretor de 

Regionalização. PDI atualizado  SG (SE)/AIR   X   

Apoiar o alinhamento dos 

Consórcios existentes à 

legislação atual em 

conformidade com a lei 11.107 

de 2006. 

De 100% dos 

Consórcios existentes SG X     

Apoiar a implantação de 

consórcios públicos nas 

regiões da Baía da Ilha Grande 

e Baixada Litorânea.  

Responder 100% das 

solicitações de apoio SG/AIR X     
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Transferir a gestão de 

unidades de saúde estaduais 

com perfil de atuação 

municipal para os municípios 

competentes.  

No mínimo, 02 

unidades de saúde 

estaduais.  SAS/SDC (SJC)      X 

Apoiar a implantação de 

Fundações Públicas de Direto 

Privado, de acordo com o 

disposto na Lei Complementar 

nº118 de 29 de Novembro de 

2007, em municípios que 

demandarem.  

Em 100% dos 

municípios que 

demandarem SJC   x    

Criar no âmbito da SESDEC 

instância responsável pela 

supervisão, monitoramento, 

controle e avaliação dos 

contratos de gestão que serão 

firmados entre a Secretaria e 

cada Fundação Pública de 

Direto Privado.  Área criada SAS, SJ e SG      X 

      

Meta 1.1.2. – Promover a utilização dos instrumentos de gestão do PlanejaSUS (PES, PMS, RAG e PA)  no Estado até 

dezembro de 2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Capacitar os Gestores, 

Técnicos e Conselhos nos 

instrumentos do Planejasus e 

do Pacto 

80% das Secretarias 

municipais e 20 

técnicos da SESDEC SG/AQP   x    

OBS: Aconteceu na acolhida aos gestores, na produção de artigos e em 8 oficinas de regionalização, e  3 de 

planejamento.  
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DIRETRIZ: 2 MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA GESTÃO 

Objetivo 2.1: Acompanhar e avaliar a gestão do SUS no Estado 

Meta 2.1.1 – Implementar  a análise de desempenho da gestão de forma estruturada e sistematizada até dezembro 

2011                       

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Aplicar os instrumentos do 

Pacto pela Saúde monitorando 

os compromissos e avaliando o 

desempenho. 

100% dos compromissos 

acompanhados  

SG/Assessoria do 

Pacto    x   

Elaborar e aplicar 

instrumentos que permitam 

monitorar e avaliar o Plano 

Estadual de Saúde. PES acompanhado SG/AQP   X   

Acompanhar o cumprimento da 

Portaria 3.176 pelo Estado e 

Municípios 

100% dos RAG 

aprovados nos CMS  SG/AQP X     

Implantar Sala de Situação  01 Sala de Situação SG/AIR   X   

Acompanhar a aplicação dos 

recursos financeiros 

informados no SIOPS.   

Por 100% dos 

municípios. SG X     

      

Meta 2.1.2 - Fortalecer e/ou implantar a auditoria Estadual e as municipais  

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Capacitar continuamente os 

auditores estaduais e 

municipais.  

150 técnicos 

capacitados em 

auditoria  SAS(SJC)   x   
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Colaborar na adequação das 

estruturas das auditorias às 

necessidades municipais Em 10% dos municípios SJC/Auditoria   x   

Implementar a auditoria nas 

unidades próprias até 

junho/2010 

100% das Unidades 

Próprias SJC/Auditoria   x   

Implementar 100% das 

auditorias demandadas até 

jun/2010 100% das demandas SJC/Auditoria   x   

Implementar a auditoria de 

gestão das Secretarias 

Municipais de Saúde até 

jun/2010 Em 10% dos municípios SJC/Auditoria   x   

OBS: Nossa análise identificou que não é produtivo esse tipo de auditoria. Optamos por elencar programas de maior 

importância para a população.  

      

Objetivo 2.2: Manter atualizados e qualificados os Sistemas de Informações do SUS. 

Meta 2.2.1 – Manter a atualização qualificada dos 06 principais sistemas de informação do SUS até dezembro de 

2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Manter atualizados os sistemas 

- SIA, SIH, SIM, SINASC, SINAN 

e SIOPS 100% dos sistemas SAS/SVS   X   

Integrar as bases de dados do 

SIA, SIH, SIM, SINASC e SINAN. 100% dos sistemas SG   x   

OBS: Base de dados pronta para operação - integrada pelo SIMEDE 

Utilizar a tecnologia do 

Geoprocessamento para o 

tratamento das informações Em 02 Projetos ao ano SG/AQP (SVS-SAS)   X   
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Acompanhar a implantação do 

Cadsus  Em todo o Estado SG/AQP     X 

OBS: Fora de programação aguardando definição do MS 

Informatizar os processos de 

trabalho das unidades próprias Em 8 unidades SAS   X   

OBS: UPAS informatizadas e 8 unidades de emergência 

Produzir relatórios gerenciais 

das UPAS com indicadores de 

produção, desempenho, 

qualidade e economicidade.  1 relatório anual SAS  x     

OBS: Em processo de melhoria validando e aumentando abrangência. 

      

DIRETRIZ: 3 POLÍTICA DE PROGRAMAÇÃO, CONTROLE, AVALIAÇÃO  E REGULAÇÃO DA MAC  

Objetivo 3.1: Reformular e implementar o Complexo Regulador 

Meta 3.1.1 – Implementar o processo de regulação do  acesso à assistência até 2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Organizar os núcleos de 

regulação dos municípios 

Em 100% dos 

municípios SAS   X   

OBS: Repasse de incentivos às Centrais de Regulação, a exemplo Três Rios, Rio de Janeiro, Areal e Barra do Piraí. 

Controlar a referência a ser 

realizada em outros estados. 

100% das referências 

enviadas pelo TFD SAS X     



Implantar sistema de 

informação integrado no 

Complexo Regulador. 100% do Complexo  SAS   X   

OBS: Inicio do projeto piloto de regulação na região noroeste - Central Regional de Regulação Noroeste com a 

ferramenta SER (Sistema Estadual de Regulação) com funcionamento 100% via WEB. 

Regular os serviços que 

compõem as redes de alta 

complexidade. 

100% dos serviços 

pactuados SAS   X   

OBS: Processo iniciado por: UTI Neonatal, Gestação de Alto Risco, Cardiologia Alta Complexidade, Terapia Renal 

Substitutiva Ambulatorial, Terapia Intensiva Adulto, Terapia Intensiva Pediátrico, Oncologia (Projeto Piloto 

Próstata), Neurovascular (Embolização) e Cirurgia Cardíaca Pediátrica e Neonatal.  

      

Objetivo 3.2: Implementar a Política de Programação Controle e Avaliação 

Meta 3.2.1 – Monitorar a rede assistencial de media e alta complexidade 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Elaborar e implantar o Plano 

Estadual de Controle e 

Avaliação. 

Plano elaborado e 

parcialmente 

implantado SAS   X   

OBS: O plano existente está em revisão para incorporar a programação e alta complexidade. 

Reestruturar e qualificar o 

processo de credenciamento de 

serviços no SUS. Produto SAS   X   

OBS: Manual em revisão. 

Contratualizar serviços que 

compõem as redes de média e 

alta complexidades. 50% dos serviços SAS     X 

OBS: As redes foram republicadas ou ainda estão em análise. 



Contratualizar os serviços sob 

gestão estadual. 100% dos serviços SAS     X 

OBS: Só há convênio com as filantrópicas. 

Monitorar e fiscalizar 

contratos e convênios com os 

prestadores bem como das 

unidades públicas. 

Monitorar e 

fiscalizar 100% dos 

contratos e convênios 

sob gestão estadual SAS   X   

OBS: Em acompanhamento os convênios com as filantrópicas. Incipiente monitoramento contratualização. 

Implementar auditoria sobre a 

produção de serviços de saúde, 

pública e privada, sob sua 

gestão e em articulação com as 

ações de controle, avaliação e 

regulação assistencial. Nos municípios polo SAS/SJC   X    

Monitorar e avaliar os 

serviços habilitados nas Redes 

de alta complexidade. 100% dos serviços SAS   X   

OBS: Visitas in loco e definição de indicadores para acompanhamento. 

Garantir que os recursos 

alocados na PPI assistencial 

sejam programados de acordo 

com a lógica da organização da 

rede e de acordo com os Termos 

de Compromisso para Garantia 

de Acesso.  100% dos recursos SAS   X   

OBS: Termos definidos. Aprovação na CIB. 

Monitorar trimestralmente os 

indicadores definidos para os 

procedimentos de alta 

complexidade: TRS, Oncologia, 

Cardiologia e UTI Neonatal.  

Monitorar 100% dos 

indicadores definidos SAS   X   

OBS: Definição de indicadores em andamento. 
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Elaborar normas complementares 

para avaliação da tecnologia 

em saúde  Elaborar 3 normas SAS      X 

      

DIRETRIZ: 4 ESTRUTURAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DA CAPACIDADE DE RESPOSTA ÀS DEMANDAS JUDICIAIS.  

Objetivo 4.1: Qualificar a resposta às demandas judiciais no âmbito do Estado do Rio de Janeiro 

Meta 4.1.1: Analisar tecnicamente no mínimo 50% das demandas da Defensoria Pública, que possuem cobertura do SUS 

(medicamentos, materiais, insumos e procedimentos), com o objetivo de resolução administrativa, até 2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Definir os critérios para 

racionalizar e otimizar o 

atendimento às demandas 

judiciais. Definir critérios SJC   X   

Implantar núcleos de 

assessoria técnica na 

Defensoria Pública. Núcleos implantados SJC   X   

Disponibilizar para os 

municípios o Sistema de 

Informações para monitoramento 

e controle das demandas 

judiciais. 

Para 100% dos 

municípios SJC     X 

Instituir Núcleo de Assessoria 

Técnica ao Poder Judiciário 

nas questões relativas às 

ações judiciais. Produto SJC X     

      



EIXO III: EDUCAÇÃO E GESTÃO PARTICIPATIVA  

DIRETRIZ: 1 FORTALECIMENTO DA PARTICIPAÇÃO POPULAR E DO CONTROLE SOCIAL NA GESTÃO DO SUS  

Objetivo 1.1 - Incentivar a participação popular e o controle social na gestão do SUS. 

Meta 1.1.1 – Incentivar o controle social na gestão do SUS até 2011.        

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Realizar Oficina de 

Planejamento do Conselho 

Estadual de Saúde, com ampla 

participação dos conselheiros. 

Realizar  a cada 2 

anos com 

realinhamento anuais  

SG – Secretaria 

Executiva do CES x     

Construir e implementar a 

Política Estadual de Educação 

Permanente para os 

Conselheiros Estaduais e 

Municipais. 

Projeto aprovado pelo 

CES no ano 2010 

SG – Secretaria 

Executiva do CES     X 

OBS: Construir a Política. 

Realizar Conferência Estadual 

de Saúde de acordo com o que 

estabelece a legislação. A cada 4 anos 

SG – Secretaria 

Executiva do CES     X 

OBS: Dentro do prazo legal, será em 2011. Em 2009, realizadas Conferência de Saúde Mental e de Saúde Ambiental 

Realizar Plenária Estadual de 

Conselheiros de Saúde.  A cada dois anos 

SG – Secretaria 

Executiva do CES     x 

Implantação o Programa de 

Inclusão Digital para o 

conselho estadual de saúde, 

para busca de informações e 

análise de dados. 

100% dos conselheiros 

capacitados até 2010 

SG – Secretaria 

Executiva do CES   X   

OBS: Houve capacitação de conselheiros e entrega de equipamentos. Em 2010 a meta é capacitar 1000 CMS. Também 

foram entregues equipamentos mais de 80% dos CMS já tem computador e impressora e foram capacitados 
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Capacitação em legislação e 

ações de Saúde do SUS 

Capacitar 56 

Conselheiros 

Estaduais 

SG – Secretaria 

Executiva do CES   x   

OBS: Ação com início em 2009 e término em 2010. 

Capacitação em legislação e 

ações de saúde do SUS 

Capacitar 1.200 

Conselheiros 

Municipais 

SG – Secretaria 

Executiva do CES     x 

Acompanhar e avaliar o 

funcionamento dos Conselhos 

Municipais de Saúde, visando 

fortalecer a participação 

social no SUS.  

3 visitas anuais ao 

município 

SG – Secretaria 

Executiva do CES   X   

OBS: 50% dos Conselhos Municipais de Saúde visitados em 2009 e programada 100% para 2010. Ação Contínua. 

Implantar e acompanhar o 

Programa de Inclusão Digital 

para os conselhos municipais 

de saúde, para busca de 

informações e análise de 

dados. 

Em 100% dos 

municípios 

SG – Secretaria 

Executiva do CES             

                                  

X   

OBS: Em 2010 a meta é capacitar 1.000 conselheiros municipais de saúde e foram entregues equipamentos a mais de 

80% dos Conselhos Municipais de Saúde tem computador e impressora. 

      

Meta 1.1.2 – Implantar Conselhos Gestores nas Unidades da Rede Pública Estadual até 2011.  

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em               

andamento Não Realizado 

Realizar Oficinas de 

Sensibilização nas Unidades 

Hospitalares Próprias. 

 Para 100% das 

Unidades em 2010 SAS (SG)     x 
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Implantar Conselhos Gestores 

nas Unidades  hospitalares 

próprias 

Em 50% das Unidades 

até 2011 

SAS (SG – 

Secretaria 

Executiva do 

CES)      x 

Apoiar a implantação de 

Conselhos Gestores nas 

Unidades hospitalares publicas 

Em 100% das 

solicitantes 

(SG – Secretaria 

Executiva do 

CES)      x 

OBS: Não houve solicitações 

      

Meta 1.1.3 – Estimular o controle social na gestão do SUS até dezembro de 2011.         

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em            

andamento  Não Realizado 

Realizar oficinas para a 

divulgação da Carta de 

Direitos dos usuários do SUS.  

01 oficina para cada 

uma das regiões  SG      x 

Instalar Câmaras Técnicas de 

Educação Popular vinculadas às 

CIES Estadual e Regionais como 

estratégia de transversalidade 

da metodologia da Educação 

Popular às práticas 

educacionais. Em 100% das regiões SG (SVS)   x   

OBS: Criar os CIES  

Ampliar e fortalecer os canais 

acesso da população às 

informações sobre o SUS e 

direitos sociais.  
Ativação de canal de 

comunicação gratuita, 

via telefônica (0800) SJC   x   

OBS: Contatos com imprensa, novo portal e cartas de serviço em andamento. 
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DIRETRIZ: 2 IMPLEMENTAÇÃO DE PRÁTICAS DE EDUCAÇÃO EM SAÚDE E DE GESTÃO PARTICIPATIVA 

Objetivo 2.1: Apoiar o desenvolvimento da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde e de Gestão 

Participativa 

Meta 2.1.1 – Promover a Educação Permanente em serviço nas 10 regiões do estado até 2011.  

Ação  

Área de 

Responsabi-

lidade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em           

andamento 

Não               

Realizado 

Implantar CIES nos 10 CGR  Em 100% dos CGR SVS     X   

Elaborar Planos Estadual e 

Regionais de Educação 

Permanente em Saúde.  

Nos 10 CGR e no 

Estado SVS  X     

Avaliar e monitorar a execução 

Plano Estadual de Educação 

Permanente em Saúde. 100% do Plano SVS     X   

Adequar a estrutura física e 

administrativa da Escola de 

Formação Técnica Enfermeira 

Izabel dos Santos (ETIS)  ETIS adequada SG (SVS)   X   

OBS: Foram realizadas obras de manutenção em toda a Escola melhorando as condições de trabalho, mas falta 

adequação do Auditório que está desativado. 

Implantar NEUS (Núcleos de 

Educação em Urgências) em 

parceria com as instituições 

de Ensino vinculadas às CIES.  
03 NEUS SVS      X 

Implantar Núcleo de Educação 

Permanente por SAMU regional, 

nas regiões, vinculados às 

CIES Regionais. 

01 Núcleo de Educação 

Permanente por SAMU 

regional, em 100% das 

regiões. 

SVS      X 
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Qualificar os profissionais de 

saúde lotados em serviços de 

emergência dos hospitais 

vinculados ao SUS 

Para 80% dos 

profissionais de 

saúde lotados em 

serviços de 

emergência dos 

hospitais estaduais e 

40% daqueles lotados 

nas demais 

emergências 
SVS    X   

Qualificar os profissionais de 

Controle e Avaliação das SMS 

através dos cursos RCAA/MS e 

de outros que se fizerem 

necessários com base nas 

carências identificadas no 

Plano Estadual de Controle e 

Avaliação, ampliando sua 

oferta para conselheiros 

estaduais e municipais de 

saúde. 

Qualificar 100% dos 

profissionais 

                 

SAS/SJC 
  x 

  

OBS: Ação Contínua. 

Monitorar a implantação de 

ações de Educação em Saúde nos 

municípios  

Em 100% dos 

municípios SVS     X   

Implantar Curso de 

Aperfeiçoamento em Gestão de 

Redes e Serviços de Saúde. 

Em 100% dos 

municípios SVS       X 

Instalar Grupo de Trabalho de 

Telemedicina, Telessaúde e 

Educação à Distância, 

vinculada à CIES Estadual. Produto SVS     X   

OBS: Apenas o grupo de trabalho de Telessaúde. 
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Instalar Grupo de Trabalho de 

Apoio e Acompanhamento do 

Programa Pró-Saúde Produto SVS       X 

      

Meta 2.1.2 – Estimular a educação profissional de nível médio em todas as regiões até 2011.  

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em                       

andamento Não Realizado 

Realizar Curso Técnico de 

Enfermagem (Módulo II).  Em 100% das regiões SVS       X 

Realizar Curso Técnico de 

Vigilância em Saúde. Em 100% das regiões SVS       X 

Realizar Curso Técnico em 

Higiene Dental (Módulo I e 

II).  Em 100% das regiões SVS      X  

Realizar Curso de Agente 

Comunitário de Saúde.  Em 100% das regiões SVS      X  

Realizar Curso de Atualização 

em Manejo Clínico da Dengue.  

Para a rede própria e 

em 100% das regiões. SVS   X     

Realizar Curso de Qualificação 

para o Cuidador do Idoso. Em 100% das regiões. SVS       X 

Realizar Curso Técnico em 

Patologia Clínica. Em 100% das regiões. SVS       X 

Realizar a Qualificação 

Pedagógica para os Instrutores 

pedagógicos (docentes) dos 

Cursos da ETIS. 

Para 100% dos 

instrutores SVS   X     

Implantar um ponto de 

atendimento do TeleSaúde na 

ETIS. Produto SVS   X     

Implantar a Biblioteca Virtual 

em Saúde. Produto SVS   X     



Meta 2.1.3 – Implantar 04 novos Programas de Residência em 100% das Regiões (Saúde da Família, Saúde Mental, 

Gestão em Saúde e Atenção Hospitalar) até dezembro de 2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Definir novo marco 

normativo/regulatório. 

Marco Normativo/ 

Regulatório aprovado 

e publicado SVS      X  

Adotar instrumentos jurídicos 

de cooperação para as 

concessões de estágio entre a 

SESDEC e as instituições de 

ensino.  

Para 100% das 

concessões SVS     X   

OBS: Ação realizada no concernente ao Programa de Gestão em Saúde. Os Programas de Saúde Mental e de Saúde da 

Família estão em andamento, esperando respostas do Ministério da Saúde e da Universidade Federal Fluminense, 

respectivamente.  

      

Meta 2.1.4 – Certificar como Hospital de Ensino 4 Hospitais da Rede Própria até 2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Definir marco 

normativo/regulatório. 
Marco 

Normativo/Regulatório 

aprovado e publicado  SVS       x 

Implantar a Comissão de 

Certificação de Hospitais de 

Ensino da SESDEC. 
Comissão implantada SVS      x  



Certificar unidades 

hospitalares e Institutos 

especializados. 

02 Unidades 

Hospitalares e 02 

Institutos. SVS     X   

OBS: HEMORIO certificado, conforme  publicação em Diário Oficial da União (folha n. 201, de 21 de Outubro de 

2009.      H.E. Adão Pereira Nunes em fase de celebração  de Termo de Cooperação Técnica com a UNIGRANRIO 

(processo no jurídico. Sem previsão de  certificação de outras unidades/institutos da rede própria. 

      
Meta 2.1.5 - Reestruturar 100% dos Centros de Estudos e Aperfeiçoamento das Unidades Hospitalares da Rede Própria 

até 2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Redefinir marco 

normativo/regulatório. 

Marco Normativo/ 

Regulatório aprovado 

e publicado SVS (SAS)     X 

Reestruturar e qualificar os 

Centros de Estudos das 

Unidades Hospitalares da Rede 

Própria. 100% dos Centros SVS (SAS)     X 

      

Meta 2.1.6 - Qualificar 80% da Força de Trabalho que atua na Atenção Básica e Estratégia de Saúde da Família até 

2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Ofertar Cursos de 

Especialização para 

profissionais das equipes de 

Saúde da Família, em convênio 

com instituições formadoras. Em 100% das regiões SVS     x  
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Qualificar a Estratégia de 

Saúde da Família através da 

capacitação das equipes com a 

realização de “Curso 

Introdutório” em parceria com 

instituições de ensino. 

Para 100% das equipes 

dos municípios com 

até 100.000 

habitantes SVS     X 

Promover e assessorar a 

qualificação dos profissionais 

de saúde dos municípios para a 

prevenção, o diagnóstico e o 

manejo das situações de 

violência intrafamiliar. 

Para 50% 

profissionais 

das equipes SAB X      

Promover e assessorar a 

qualificação dos profissionais 

de saúde dos municípios para a 

atenção integral às doenças 

prevalentes na infância. 

Para 50% 

profissionais 

das equipes SAB    X   

Promover e assessorar a 

qualificação dos profissionais 

de saúde dos municípios para 

as situações de urgência. 

Para 50% 

profissionais 

das equipes SGETS   x    

OBS: Academia Nacional de Medicina celebrou Convênio com a Secretaria de Estado de Saúde e Defesa Civil para a 

realização de 12 cursos de Capacitação em Urgências e Emergências para os médicos das UPA. 

Promover a qualificação de 

profissionais de saúde das 

equipes de PSF para atuar 

junto às populações 

específicas. 

Para as 38 equipes de 

PSF SG X      

Promover a capacitação dos 

profissionais das Equipes de 

Saúde da Família (ESF) para 

atendimento adequado a 

população idosa. 

Para 50% 

profissionais 

das Equipes SVS   X    
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Meta 2.1.7 – Capacitar a equipe da Atenção Básica da SESDEC para orientação técnica e gerencial aos Municípios 

até 2011.      

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Implementar o programa de 

Capacitação técnica e 

gerencial para a equipe de 

Atenção Básica SESDEC 

Equipe da Atenção 

Básica capacitada SVS     X  

      

      

DIRETRIZ: 3 - FORTALECIMENTO DA OUVIDORIA 

Objetivo 3.1: Implantar e implementar a Ouvidoria em Saúde no Estado do Rio de Janeiro, conforme diretrizes 

nacionais. 

Meta 3.1.1 - Implantar o Serviço de Ouvidoria em 100% das Unidades da Rede Própria de Assistência Hospitalar até 

dezembro de 2010. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Capacitação da equipe de 

trabalho, através de 

realização de cursos 

específicos. 

 100% dos profissio-

nais ainda não 

capacitados SJC   X   

OBS: Capacitações realizadas em 2008 e 2009 com recurso do ParticipaSUS (PT GM/MS-3060/07 e PT GM/MS-2588/08). 

Algumas ações ainda estão em andamento. 



Melhoria da infra-estrutura 

das Ouvidorias das unidades da 

rede própria de assistência, 

através de convênio 

estabelecido com o Ministério 

da Saúde. 

Ouvidoria Geral e 18 

Ouvidorias 

localizadas em 

unidades da rede 

própria de 

assistência SJC   X   

OBS: Convênio 2049/08 - Aquisição de material permanente através dos processos: E-08/4773/09 - apensado ao 

processo E-08/7162/09 (material de informática); E-08/6180/09 (mobiliário); E-08/4772/09 e E-08/4774/09 (eletro-

eletrônico). 

Implementação dos processos de 

trabalho, através de reuniões 

periódicas com as equipes 

pertencentes às Ouvidorias das 

unidades da rede própria de 

assistência. 100% das equipes SJC X     

OBS: Ação contínua 

Monitoramento e avaliação da 

metodologia dos processos de 

trabalho; realizado através da 

avaliação dos relatórios 

desenvolvidos por cada 

Ouvidoria das unidades da rede 

própria de assistência e 

visitas técnicas periódicas. Para 100% das equipes SJC   X   

OBS: Ação contínua 



Meta 3.1.2 - Apoiar tecnicamente 100% dos municípios que tenham Ouvidoria em saúde até dezembro de 2010. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Apresentação da Ouvidoria 

Geral da Sesdec nos Colegiados 

de Gestão Regional. Todos os colegiados SJC   X    

Realizar Seminário Estadual de 

Ouvidorias da Saúde, para 

disseminação das ações da 

ouvidoria em saúde. 40.238 SJC  X     

OBS: Recurso ParticipaSUS (PT GM/MS-3060/07 e PT GM/MS-2588/08). Seminário transferido para o mês de Agosto/2010. 

Realizar Curso de Capacitação 

em Ouvidorias. Realização de 

cursos a nível regional ou 

macro-regional para 

treinamento de ouvidores em 

saúde. 

Para 100% das 

Ouvidorias existentes 

nas Secretarias 

Municipais de Saúde SJC   X   

OBS: Recurso ParticipaSUS (PT GM/MS-3060/07 e PT GM/MS-2588/08). Em parceria com outros componentes da Política 

de Gestão Estratégica e Participativa. Processo em andamento E-08/1989/09. 

Estabelecer processo de 

Monitoramento e avaliação da 

metodologia dos processos de 

trabalho. 

Para 100% das 

Ouvidorias existentes 

nas Secretarias 

Municipais de Saúde SJC   X   

OBS: Recurso ParticipaSUS (PT GM/MS-3060/07 e PT GM/MS-2588/08) 



DIRETRIZ: 4 ESTRUTURAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DA CAPACIDADE DE RESPOSTA ÀS DEMANDAS JUDICIAIS.  

Objetivo 4.1: Qualificar a resposta às demandas judiciais no âmbito do Estado do Rio de Janeiro 

Meta 4.1.1: Analisar tecnicamente no mínimo 50% das demandas da Defensoria Pública, que possuem cobertura do SUS 

(medicamentos, materiais, insumos e procedimentos), com o objetivo de resolução administrativa, até 2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Definir os critérios para 

racionalizar e otimizar o 

atendimento às demandas 

judiciais. Definir critérios SJC   X   

Implantar núcleos de 

assessoria técnica na 

Defensoria Pública. Núcleos implantados SJC   X   

Disponibilizar para os 

municípios o Sistema de 

Informações para monitoramento 

e controle das demandas 

judiciais. 

Para 100% dos 

municípios SJC     X 

Instituir Núcleo de Assessoria 

Técnica ao Poder Judiciário 

nas questões relativas às 

ações judiciais. Produto SJC X     

Desenvolver e implantar 

programas de reconhecimento 

profissional para os 

trabalhadores que participaram 

da avaliação de desempenho. 0,3 SGT     X 

      



EIXO IV: GESTÃO DO TRABALHO 

DIRETRIZ: 1 - FORTALECIMENTO DA GESTÃO DO TRABALHO 

Objetivo 1.1: Formular e implementar a Política Estadual de Gestão do Trabalho  

Meta 1.1.1: Implementar a Política Estadual de Gestão do Trabalho na SESDEC e em 20% dos municípios até 2011.  

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Diagnóstico da Gestão do 

Trabalho no Estado Produto  SGT   x   

Conhecer experiências exitosas 

de Gestão do Trabalho Três experiências SGT      X 

Elaborar proposta de Política 

de Gestão do Trabalho Produto  SGT   x   

Pactuar no Conselho Estadual 

de Saúde e na CIB Produto  SGT     X 

Publicar a Política de Gestão 

do Trabalho 

Marco 

Normativo/Regulatório 

aprovado e publicado SGT     X 

Promover a implantação da 

Política de Gestão do Trabalho 

na SESDEC e nos municípios 0,2 SGT   x   

OBS: GESTÃO COMPARTILHADA COM MUNICÍPIOS. (UPAS) / PACTO PELA SAÚDE (GERÊNCIA DE PROJETOS) 

Utilizar o sistema 

informatizado de recursos 

humanos da SESDEC para gestão 

de pessoas e do conhecimento.  Plenamente SGT x     

OBS: Sistemas em funcionamento: ECO RH; SISAF; SICES e outros em desenvolvimento. 

Alimentar o Sistema Nacional 

de Informações em Gestão do 

Trabalho do SUS  com dados da 

SESDEC Continuamente SGT     X 
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Capacitar as Secretarias 

Municipais de Saúde para a 

utilização do Sistema Nacional 

de Informações em Gestão do 

Trabalho do SUS 50% das SMS SGT     X 

      

Objetivo 1.2: Desprecarizar o trabalho, no âmbito público do Sistema Único de Saúde. 

Meta 1.2.1 – Reduzir em 50% o número de trabalhadores no âmbito público do Sistema Único de Saúde com vínculos 

precários até 2011.    

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Criar Comitês Regionais de 

Desprecarização do Trabalho. Nas 9 regiões SGT   x   

OBS: Foram realizadas ações de redução de vínculos precários em toda a rede estadual. 

Elaborar proposta de 

Desprecarização do Trabalho 

para pactuação na CIB e no 

CES. Produto SGT     X 

Subsidiar a implantação das 

ações de desprecarização do 

trabalho. 

Em 100% dos 

municípios que 

apresentarem 

interesse na 

implementação das 

ações. SGT     X 

Monitorar as ações de 

desprecarização do trabalho em 

andamento. 

Em 50% dos municípios 

que aderiram à 

proposta  SGT     X 

      



Objetivo 1.3: Estimular e valorizar a força de trabalho no âmbito público do Sistema Único de Saúde. 

Meta 1.3.1 – Alcançar 30% dos servidores no âmbito público do Sistema Único de Saúde com um Programa de 

Reconhecimento Profissional até 2011.  

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Desenvolver e implantar 

sistema de avaliação de 

desempenho para servidores 

públicos integrantes do SUS. 0,3 SGT     X 

Implantar Comitê de Gestão do 

Capital Intelectual Agregado, 

no âmbito da SESDEC.  Produto SGT     X 

Desenvolver e implantar 

programas de reconhecimento 

profissional para os 

trabalhadores que participaram 

da avaliação de desempenho. 0,3 SGT     X 

      

DIRETRIZ: 2 - MESA DE NEGOCIAÇÃO 

Objetivo 2.1: Implementar espaços de negociação permanente entre trabalhadores e gestores, no âmbito regional. 

Meta 2.1.1 – Implementar 70% das decisões pactuadas em cada mesa de negociação até 2011. 

Ação  

Área de 

Responsabili-

dade 

Situação em 2009 

Realizado 

Em anda-

mento Não Realizado 

Reativar a Mesa de Negociação 

Estadual. Produto  SGT     x 

Instalar as Mesas de 

Negociação, de âmbito 

estadual, de acordo com o 

protocolo instituído. 

Em 100% dos fóruns 

pertinentes SGT     x 
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Apoiar tecnicamente os 

municípios que tenham 

interesse em instalar Mesas de 

Negociação  

100% dos municípios 

que apresentarem 

interesse  SGT     x 
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9. Indicadores do Pacto Pela Saúde  

   Estado do Rio de Janeiro, 2009. 

INDICADORES PACTO PELA VIDA 

  
Resultado 

Meta 

Proposta Unidade Observações  

2009 2009 

PRIORIDADE: I – ATENCAO A SAUDE DO IDOSO. 

P
R
I
N
C
I
P
A
L
 

TAXA DE INTERNACAO HOSPITALAR DE 

PESSOAS IDOSAS POR FRATURA DO FEMUR 
13,54 18,23 /10.000 Reduzir 

C
O
M
P
L
E
M
E
N
T
A
R
 

PERCENTUAL DE INSTITUICOES DE LONGA 

PERMANENCIA PARA IDOSOS (ILPI) 

CADASTRADAS, INSPECIONADAS 

72,83% 100 %   

PRIORIDADE: II - CONTROLE DO CANCER DE COLO DE UTERO E DE MAMA 

P
R
I
N
C
I
P
A
L
 

RAZAO DE EXAMES CITOPATOLOGICO 

CERVICO-VAGINAIS NA FAIXA ETARIA DE 

25 A 59 ANOS EM RELACAO A POPULACAO-

ALVO, EM DETERMINADO LOCAL, POR ANO 

0,12 0,18 razão   

PERCENTUAL DE TRATAMENTO/SEGUIMENTO 

NO NIVEL AMBULATORIAL DAS LESOES 

PRECURSORAS DO CANCER DE COLO DO 

UTERO (LESOES DE ALTO GRAU - NIC II E 

NIC III) 

41,3 100 %   
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C
O
M
P
L
E
M
E
N
T
A
R
 

PERCENTUAL DE MUNICIPIOS COM AMOSTRAS 

INSATISFATORIAS ACIMA DE 5%, POR UF, 

NO ANO 

0 1 % 

Nenhum 

município 

apresentou 

amostra 

insatisfatória 

acima de 5% 

PROPORCAO DE MUNICIPIOS COM SERVICO 

DE MAMOGRAFIA PRESTADORES DO SUS 

CAPACITADOS NO SISMAMA. 

100 100 % 

Todos 

municípios que 

possuem o 

serviço foram 

capacitados no 

SISMAMA 

PRIORIDADE: III -REDUÇÃO DA MORTALIDADE INFANTIL E MATERNA 

P
R
I
N
C
I
P
A
L
 

PROPORCAO DE INVESTIGACAO DE OBITOS 

INFANTIS 
37,8 29,2 %   

PROPORCAO DE OBITOS DE MULHERES EM 

IDADE FERTIL INVESTIGADOS 
57,1 75 %   

COEFICIENTE DE MORTALIDADE NEONATAL. 

OBS:REDUZIR A PORCENTAGEM PROPOSTA 
9,4 6 % Reduzir 

COEFICIENTE DE MORTALIDADE  POS  

NEONATAL. OBS:REDUZIR A PORCENTAGEM 

PROPOSTA 

4,7 4 % Reduzir 

C
O
M
P
L
E
M

E
N
T
A
R
 

NUMERO DE CASOS DE SIFILIS CONGENITA 1342 992 N.Absoluto   

TAXA DE CESAREAS 23,07 52,99 % Fonte: SIH 

I
N
D
I
C
A
D
O
R
E
S
 

A
C
R
E
S
C
I
D
O
S
 

P
E
L
O
 
E
S
T
A
D
O
 

AUMENTO DE CASOS NOTIFICADOS SÍFILIS 

CONGÊNITA  
47,1 35 %   
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PRIORIDADE: IV - FORTALECIMENTO DA 

CAPACIDADE DE RESPOSTAS AS DOENCAS 

EMERGENTES E ENDEMIAS, COM ENFASE NA 

DENGUE, HANSENIASE, TUBERCULOSE, 

MALARIA, INFLUENZA, HEPATITE, AIDS. 

        

PRIORIDADE: IV - FORTALECIMENTO DA CAPACIDADE DE RESPOSTAS AS DOENCAS EMERGENTES E ENDEMIAS, COM 

ENFASE NA DENGUE, HANSENIASE, TUBERCULOSE, MALARIA, INFLUENZA, HEPATITE, AIDS. 

P
R
I
N
C
I
P
A
L
 

TAXA DE LETALIDADE POR FEBRE 

HEMORRAGICA DE DENGUE  
4,48 5,45 % Reduzir 

PROPORCAO DE CURA DE CASOS NOVOS DE 

TUBERCULOSE PULMONAR BACILIFERA 
59,5 65 %   

INCIDENCIA PARASITARIA ANUAL DE 

MALARIA. OBS: INDICADOR A SER 

PACTUADO SOMENTE PELOS ESTADOS DA 

AMAZONIA LEGAL 

NSA NSA % 
Não se Aplica 

(NSA) 

PROPORCAO DE CURA DOS CASOS NOVOS DE 

HANSENIASE DIAGNOSTICADOS NOS ANOS 

DAS COORTES 

84 89,2 %   

PROPORCAO DE AMOSTRAS CLINICAS 

COLETADAS DO VIRUS INFLUENZA EM 

RELACAO AO PRECONIZADO 

Não coletado 80 %   

PROPORCAO DE CASOS DE HEPATITES B E C 

CONFIRMADOS POR SOROLOGIA 
83 75 %   

TAXA DE INCIDENCIA DE AIDS EM MENORES 

DE 5 ANOS DE IDADE 
1,18 1,44 /100.000 Reduzir 

I
N
D
I
C
A
D
O
R
E
S
 
A
C
R
E
S
C
I
D
O
S
 

P
E
L
O
 
E
S
T
A
D
O
 

PROPORÇÃO DE CASOS CURADOS NOS ANOS 

COM GRAU DE INCAPACIDADE FÍSICA 

AVALIADO POR OCASIÃO DA CURA 

82,8 90 %   

PROPORÇÃO DOS CASOS DE TUBERCULOSE 

PULMONAR EM MAIORES DE 15 ANOS QUE 

REALIZARAM BACILOSCOPIA DE ESCARRO 

POR OCASIÃO DO DIAGNÓSTICO. 

81.5 100 %   

PROPORÇÃO DE ABANDONO DO TRATAMENTO 

ENTRE CASOS NOVOS DE TUBERCULOSE 

BACILÍFERA. 

15,1 5 %   
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PROPORÇÃO DE IMÓVEIS VISISTADOS PARA 

IDENTIFICAÇÃO E ELIMINAÇÃO DE 

CRIADOUROS DE AEDES AEGYPTI 

54,23 

80% (do 

nº 

imóveis 

x 5) 

%   

PRIORIDADE: V - PROMOCAO DA SAUDE 

P
R
I
N
C
I
P
A
L
 

PERCENTUAL DE UNIDADES DE SAUDE QUE 

DESENVOLVEM AÇÕES NO CAMPO DA 

ATIVIDADE FÍSICA (MUNICIPIOS) 

11,27 10 %   

PREVALENCIA DE SEDENTARISMO EM 

ADULTOS.  
26,2 29,4 % 

Pactuado 

somente por 

Estado e 

Capitais 

PREVALÊNCIA DE TABAGISMO:  A SER 

PACTUADO SOMENTE POR ESTADOS E 

CAPITAIS 

16,6 15,3 % 

Pactuado 

somente por 

Estado e 

Capitais 

C
O
M
P
L
E
M
E
N
T
A
R
 

PROPORCAO DE MUNICIPIOS PRIORITARIOS 

COM NUCLEOS DE PREVENCAO DAS 

VIOLENCIAS E PROMOCAO DA SAUDE POR 

UF. OBS: INDICADOR A SER PACTUADO POR 

MUNICIPIOS PRIORITARIOS, CONFORME 

INSTRUTIVO. 

33 50 % 
Municípios 

Prioritários 

I
N
D
I
C
A
D
O
R
E
S
 
A
C
R
E
S
C
I
D
O
S
 

P
E
L
O
 
E
S
T
A
D
O
 

PROPORÇÃO DE HIPERTENSOS CADASTRADOS 

NO SISHIPERDIA EM RELAÇÃO AOS 

HIPERTENSOS ESTIMADOS 

34,8 20 %   

PROPORÇÃO DE DIABÉTICOS CADASTRADOS 

NO SUSHIPERDIA EM RELAÇÃO AOS 

DIABÉTICOS ESTIMADOS 

31,56 20 %   

PROPORÇÃO DE MUNICÍPIOS PRIORITÁRIOS 

DO ESTADO COM NOTIFICAÇÃO DE 

VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E SEXUAL CONTRA 

CRIANÇAS E ADOLESCENTES E MULHERES E 

VIOLÊNCIA AUTO-INFLIGIDA IMPLANTADOS 

45 80 %   



PRIORIDADE: VI - FORTALECIMENTO DA ATENCAO BASICA 

P
R
I
N
C
I
P
A
L
 

PROPORCAO DA POPULACAO CADASTRADA 

PELA ESTRATEGIA SAUDE DA FAMILIA 
24,71 30 %   

COBERTURA DE PRIMEIRA CONSULTA 

ODONTOLOGICA PROGRAMATICA 
7 20,5 %   

TAXA DE INTERNACOES POR ACIDENTE 

VASCULAR CEREBRAL 
17,48 26 /10.000 Reduzir 

TAXA DE INTERNACAO POR DIABETES 

MELLITUS E SUAS COMPLICACOES NA 

POPULACAO DE 30 ANOS E MAIS 

10,14 13,8 /10.000 Reduzir 

MEDIA ANUAL DE CONSULTAS MEDICAS POR 

HABITANTE NAS ESPECIALIDADES BASICAS 
1,18 1,5 quantidade   

PROPORCAO DE NASCIDOS VIVOS DE MAES 

COM 7 OU MAIS CONSULTAS DE PRE-NATAL. 

OBS: PACTUAR SOMENTE SE NAO TIVER 

ATINGIDO 90% DO ANO ANTERIOR, 

CONFORME INTRUTIVO 

62,5 70 %   

PERCENTUAL DE CRIANCAS MENORES DE 

CINCO ANOS COM BAIXO PESO PARA IDADE 

+ Muito baixo peso 

3,9 5,3 % 

Valores entre 

2,3 e 5,3 são 

aceitáveis 

C
O
M
P
L
E
M
E
N
T
A
R
 

PROPORCAO DE MUNCIPIOS COM O PROJETO 

AVALIACAO PARA MELHORIA DA QUALIDADE 

DA ESTRATEGIA SAUDE DA FAMILIA (AMQ) 

IMPLANTADO 

3,26 15 %   

RECURSO FINANCEIRO (EM REAIS) PROPRIO 

DISPENDIDO NA ATENCAO BASICA 
NP NP R$ 

Não Pactuado 

(NP) 

MEDIA ANUAL DA ACAO COLETIVA 

ESCOVACAO DENTAL SUPERVISIONADA 
0,61 3 %   

MEDIA MENSAL DE VISITAS DOMICILIARES 

POR FAMILIA REALIZADAS POR AGENTE 

COMUNITARIO DE SAUDE 

NA 1 quantidade   

PERCENTUAL DE FAMILIAS COM PERFIL 

SAUDE BENEFICIARIAS DO PROGRAMA BOLSA 

FAMILIA ACOMPANHADAS PELA ATENCAO 

BASICA 

38,8 52,3 % 

Resultados 

referentes à 

2ª vigência de 

2009 
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I
N
D
I
C
A
D
O
R
E
S
 
A
C
R
E
S
C
I
D
O
S
 
P
E
L
O
 
E
S
T
A
D
O
 

PROPORÇÃO DE MUNICÍPIOS COM MAIS DE 

50.000 MIL HABITANTES HABILITADOS EM 

PLANEJAMENTO FAMILIAR COM 

CONTRACEPÇÃO CIRÚRGICA. 

47,22 80 %   

TAXA ANUAL DE INTERNAÇÃO PSIQUIÁTRICA 

POR BASE POPULACIONAL ESTADUAL .  
3,46 

Redução 

em 

relação 

ao ano 

anterior 

%   

NÚMERO DE EQUIPES DE SAÚDE DA 

FAMÍLIA/SAÚDE BUCAL CADASTRADAS NO 

SIAB PARA AS COMUNIDADES 

ASSENTADOS/QUILOMBOLAS. 

35 ESF/24 ESB 19 
Nº  

Absoluto 
  

MÉDIA DE PROCEDIMENTOS ODONTOLÓGICOS 

BÁSICOS INDIVIDUAIS 
0,14 2,5 %   

PERCENTUAL DE NUAPSS (NÚCLEO DE 

ATENÇÃO E PROMOÇÃO DA SAÚDE DO 

SERVIDOR) IMPLANTODOS NA REDE PRÓPRIA 

DA SESDEC 

0 60 % 

Considerando a 

mudança de 

gestão das 

unidades 

hospitalares, 

não houve 

possibilidade 

de implantação 

dos NUAPSS. 

Ressaltamos 

que aqueles 

que existiam 

foram 

desativados 

pelos gestores 

das 

respectivas 

unidades 

hospitalares. 

PERCENTUAL DE NUAPSS (NÚCLEO DE 

ATENÇÃO E PROMOÇÃO DA SAÚDE DO 

SERVIDOR) QUE ENVIARAM RELATÓRIOS COM 

DIAGNÓSTICO DOS RISCOS EXISTENTES NO 

AMBIENTE E NO PROCESSO DE TRABALHO 

0 100 % 
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PRIORIDADE: VII - SAUDE DO TRABALHADOR 

P
R
I
N
C
I
P

A
L
 

NUMERO DE CEREST IMPLANTADOS 10 6 N.Absoluto   

C
O
M
P
L
E
M
E
N
T
A

R
 NUMERO PROFISSIONAIS DE SAUDE 

MATRICULADOS 
NP 90 N.Absoluto 

Não Pactuado 

(NP) 

PRIORIDADE: VIII - SAUDE MENTAL 

P
R
I
N
C
I
P
A
L
 

TAXA DE COBERTURA CAPS POR 100 MIL 

HABITANTES 
0,50 0,51 /100.000   

C
O
M
P
L
E
-

M
E
N
T
A
R
 

TAXA DE COBERTURA DO PROGRAMA DE 

VOLTA PARA CASA 
61 130 N.absoluto   

PRIORIDADE: X - ATENCAO INTEGRAL AS PESSOAS EM SITUACAO OU RISCO DE VIOLENCIA 

P
R
I
N
C
I
P
A
L
 

PROPORCAO DE MUNICIPIOS PRIORITARIOS 

DO ESTADO COM NOTIFICACAO DE 

VIOLENCIA DOMESTICA, SEXUAL E/OUTRAS 

VIOLENCIAS, IMPLANTADAS.  

33 23 %   

C
O
M
P
L
E
M
E
N
T
A
R
 

PROPORCAO DE REDES DE ATENCAO 

INTEGRAL A MULHER E ADOLESCENTES EM 

SITUACAO DE VIOLENCIA IMPLANTADOS EM 

MUNICIPIOS PRIORITARIOS NO ESTADO. 

OBS: A SER PACTUADO POR MUN. 

PRIORITARIOS, CONFORME INSTRUTIVO 

1 7 N.Absoluto Estado 

P
R
I
N
C
I
P
A
L
 

POLITICA DA SAUDE DO HOMEM ELABORADA 

E PUBLICADA 
0 100 %   
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PACTO DE GESTAO 

P
R
I
N
C
I
P
A
L
 

COBERTURA VACINAL POR TETRAVALENTE EM 

MENORES DE UM ANO DE IDADE 
205.795 212.035 

N. 

vacinados 
  

PROPORCAO DE OBITOS NAO FETAIS 

INFORMADOS AO SIM COM CAUSAS BASICAS 

DEFINIDAS 

92,8 91 %   

TAXA DE NOTIFICACAO DE CASOS DE 

PARALISIA FLACIDA AGUDA - PFA EM 

MENORES DE 15 ANOS 

20 40 1/100.000   

PROPORCAO DE DOENCAS EXANTEMATICAS 

INVESTIGADOS OPORTUNAMENTE 
90,9 80 %   

PROPORCAO DE CASOS DE DOENCAS DE 

NOTIFICACAO COMPULSORIA (DNC) 

ENCERRADOS OPORTUNAMENTE APOS 

NOTIFICACAO (EXCETO DENGUE) 

76,31 73,1 %   

PROPORCAO DA RECEITA PROPRIA APLICADA 

EM SAUDE CONFORME PREVISTO NA 

REGULAMENTACAO DA EC 29/2000 

12,15 12 %   

INDICE DE ALIMENTACAO REGULAR DAS 

BASES DE DADOS NACIONAIS OBRIGATORIAS 

SIA-SUS, SIH-SUS, CNES, SIAB 

83,7 100 %   

INDICE DE CONTRATUALIZACAO DE 

UNIDADES CONVENIADAS AO SUS, NOS 

ESTADOS E MUNICIPIOS 

Privados= 0 / 

Univer. NSA / 

Filantropicas- 

81,2% 

100 %   

PROPORCAO DE ESTADOS E MUNICIPIOS COM 

RELATORIOS DE GESTAO APROVADOS NO 

CONSELHO ESTADUAL DE SAUDE E CONSELHO 

MUNICIPAL DE SAUDE 

55 100 %   

C
O
M
P
L
E
-

M
E
N
T
A
R
 PROPORCAO DE CONSTITUICAO DE 

COLEGIADOS DE GESTAO REGIONAL 
100% 100% %   

QUANTIDADE DE ESTADOS COM A PPI 

ATUALIZADA 
0 100 %   
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I
N
D
I
C
A
D
O
R
E
S
 

A
C
R
E
S
C
I
D
O
S
 
P
E
L
O
 

E
S
T
A
D
O
 

ENVIO SEMANAL DE LOTES DE 

TRANSFERÊNCIA VERTICAL DA DNC - 

DOENÇAS DE NOTIFICAÇÃO COMPULSÓRIA 

43 lotes 

(82,27% de 52 

lotes ao ano) 

34 lotes 

(65% de 

52 lotes  

ao ano) 

Nº  

Absoluto 
  

 

    Fonte: Assessoria de Gestão do Pacto pela Saúde, SESDEC-RJ. 

 

    Nota: Legenda: NP - Não Pactuado e NSA – Não se aplica. 
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10- Demonstrativo de execução orçamentária e financeira  

 
10.1 Sistema de Informações sobre Orçamento Público – SIOPS, 2009. 

 

O Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (SIOPS) mostra informações sobre o 

funcionamento e o financiamento do SUS e tem por objetivo apurar as receitas totais e os gastos 

em ações e serviços públicos de saúde.  

Os dados do SIOPS tem natureza declaratória e busca manter compatibilidade com as informações 

contábeis, geradas e mantidas pelos Estados e pelos Municípios e conformidade com a codificação 

de classificação de receitas e despesas, definidas em portarias pela Secretaria do Tesouro 

Nacional/Ministério da Fazenda.  

Os quadros 20 e 21 apresentam indicadores,  dados contábeis ou informações de relatórios e 

demonstrativos de execução orçamentária e financeira do declaradas pelo Governo do estado do Rio 

de Janeiro para o ano de 2009.  

O SIOPS possibilita ao Conselho de Saúde e à sociedade em geral a transparência e a visibilidade 

sobre a aplicação dos recursos públicos no setor saúde.  
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Quadro 14: 
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Quadro 15 
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Observações: 

a) Os indicadores 2.1 a 3.1 ao serem demonstrados na Situação de Entrega estão sendo calculados pela terceira fase 

da despesa, ou seja, a liquidada. Esta fase é considerada visando atender as disposições da Lei nº. 4320, de 17 de 

março de 1964 e as normas editadas pela Secretaria do Tesouro Nacional, sobre os demonstrativos que deverão compor o 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária (PT/STN: 560/01, 517/02, 441/03, 471/04, 587/05 e 663/06).  

b) O indicador 3.2 (Participação da receita própria aplicada em Saúde) é calculado em conformidade com a Emenda 

Constitucional n.º 29, de 13 de setembro de 2000 e a Resolução do Conselho Nacional de Saúde n.º 322, de 08 de maio 

de 2003. Pela metodologia adotada pela equipe responsável pelo SIOPS, o cálculo tradicional do indicador 3.2 tem 

sido realizado baseado nas seguintes fases da despesa:  

De 2000 a 2001 - despesa empenhada. De 2002 a 2003 - despesa liquidada.  

A partir de 2004 - despesa empenhada, sendo deduzidos os restos a pagar sem disponibilidade financeira e os restos a 

pagar com disponibilidade financeira do exercício anterior cancelados no exercício considerado. 
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11. Considerações Finais / Recomendações 

 
 

A cada ano, a SESDEC-RJ vem aprimorando a maneira como vem sendo elaborados os Relatório de 

Gestão, buscando a construção de um modelo que permita uma melhor visualização do cumprimento 

das ações pactuadas nos instrumentos de gestão como o PES, o Termo de Compromisso de Gestão 

Estadual (TCGE), entre outros, para dispor de uma memória, que servirá como uma referência do 

desempenho organizacional. 

 

A metodologia estabelecida para o RAG-2009 proporcionou um mapeamento da execução das ações sob 

responsabilidade de cada Superintendência definidas nos Eixos, nas Diretrizes, nas Metas e nas 

Ações do Plano Estadual de Saúde. Ainda não foi possível aferir o alcance das metas e objetivos 

através de indicadores, de detalhamento percentual, etc, porem os resultados permitem conhecer 

qual a “status” de cada ação ao final do ano de 2009. Foram utilizados sempre que possível os 

bancos de dados oficias sendo que as não conformidades encontradas, entre a realidade e o 

constante nos bancos, vem atuando como forma de estímulo para implementar as correções 

necessárias e sensibilizando os técnicos para a importância da informação. 

 

O principal avanço desse Relatório foi uma visão da correlação entre os compromissos e a 

execução de Políticas, Programas e Projetos.  
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Nesse sentido, pôde ser observado que há muitas ações por serem executadas, assim como algumas 

Responsabilidades do TCGE. As ações “Em andamento” e as “Não realizadas” do PES e as programadas 

para o ano de 2009 do TCGE que não foram implementadas estarão compondo as Programações Anuais 

de Saúde dos anos de 2010 ou de 2011.  

 

Para 2010 espera-se que também que com o estabelecimento e monitoramento da Programação Anual de 

Saúde possamos apresentar resultados mais próximos ao ideal e correlacionar o orçamento e a 

execução financeira aos blocos de eixos e objetivos. 

 

Nesse processo, não se pode deixar de ressaltar a importância do CES no acompanhamento e 

avaliação dos pactos formalizados pelo governo para cumprir sua responsabilidade de prover saúde 

aos cidadãos e da alocação de recursos, visando a melhoria da qualidade gasto público e a 

transparência dos resultados do Governo na área da saúde. 
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ANEXO I 

TERMO DE COMPROMISSO DE GESTÃO ESTADUAL REVISÃO 2010  
    

TCGE 2009 2010 Responsáveis  
    

  

1. RESPONSABILIDADES GERAIS DA GESTÃO DO SUS 

R
E
A
L
I
Z
A
 

N
Ã
O
 

R
E
A
L
I
Z
A
 

A
I
N
D
A
 

P
R
A
Z
O
 

P
A
R
A
 

R
E
A
L
I
Z
A
R
 

R
E
A
L
I
Z
A
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O
 

R
E
A
L
I
Z
A
 

A
I
N
D
A
 

P
R
A
Z
O
 

P
A
R
A
 

R
E
A
L
I
Z
A
R
 

   

    

1.1 

Responder, solidariamente com os municípios e a 

União, pela integralidade da atenção à saúde da 

população; 
       

    

1.2 
Participar do financiamento tripartite do Sistema 

Único de Saúde; X     X   
  

   
    

1.3 

Formular e implementar políticas para áreas 

prioritárias, conforme definido nas diferentes 

instâncias de pactuação; 

X     X        

    

1.4 

Coordenar, acompanhar e avaliar, no âmbito estadual, 

a implementação dos Pactos Pela Vida e de Gestão e 

seu Termo de Compromisso de Gestão; 
  X 

Dezembro de 

2009 
  X 

Dezembro 

de 2010 
GS/SG/AGP  

    

1.5 

Apoiar técnica e financeiramente os municípios, para 

que estes assumam integralmente sua responsabilidade 

de gestor da atenção à saúde dos seus munícipes; 
X     X        

    

1.6 

Apoiar técnica, política e financeiramente a gestão 

da atenção básica nos municípios, considerando os 

cenários epidemiológicos, as necessidades de saúde e 

a articulação regional, fazendo um reconhecimento das 

iniqüidades, oportunidades e recursos; 

X     X        
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1.7 

a 

a) Fazer reconhecimento das necessidades da população 

no âmbito estadual  
X     X        

    

1.7 

b 

b) e cooperar técnica e financeiramente com os 

municípios, para que possam fazer o mesmo nos seus 

territórios; 
X     X        

    

1.8 

Desenvolver, a partir da identificação das 

necessidades, um processo de: 

    

   

    

  

a) planejamento, 
  X 

Dezembro de 

2009 
X     GS/SG/AQP  

    

  

b) regulação, 

  

X 
Dezembro de 

2010 
  

X 
Dezembro 

de 2010 
GS/SAS/AS/SR  

    

  

c) programação pactuada e integrada da atenção à 

saúde, X 
    

X 
    

   
    

  

d) monitoramento e avaliação; 

  

X 
Julho de 

2010 

  

X 
Dezembro 

de 2010 

SVS - SABEG, 

VS/ SG -AQP, 

AGP - SAS - 

SAECA 

 

    

1.9 

Coordenar o processo de configuração do desenho da 

rede de atenção à saúde, nas relações 

intermunicipais, com a participação dos municípios da 

região;   

X 
Julho de 

2010 

  

X 
Dezembro 

de 2010 

AS/SAECA 

SG/AIR 
 

    

1.10 

Organizar e pactuar com os municípios, o processo de 

referência intermunicipal das ações e serviços de 

média e alta complexidade a partir da atenção básica, 

de acordo com a programação pactuada e integrada da 

atenção à saúde; 
  

X 
Julho de 

2010 

  

X 
Dezembro 

de 2010 
AS/SAECA   

    

1.11 

Realizar o acompanhamento e a avaliação da atenção 

básica no âmbito do território estadual; 

  

X 
Dezembro de 

2009 
  

X 
Dezembro 

de 2010 
VS/SABEG  

    

1.12 

Apoiar técnica e financeiramente os municípios para 

que garantam a estrutura física necessária para a 

realização das ações de atenção básica; 

  

X 
Dezembro de 

2009 

  

X 
Julho de 

2010 
VS/SABEG  
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1.13 

Promover a estruturação da assistência farmacêutica e 

garantir, em conjunto com as demais esferas de 

governo, o acesso da população aos medicamentos cuja 

dispensação esteja sob sua responsabilidade, 

fomentando seu uso racional e observando as normas 

vigentes 

  X 
Dezembro de 

2009 
  X 

Dezembro 

de 2010 

AS/SAFIE  

GS/SE 
 

    

1.14 

Coordenar e executar as ações de vigilância em saúde, 

compreendendo as ações de média e alta complexidade 

desta área, de acordo com as normas vigentes e 

pactuações estabelecidas; 

X 

    

X 

    

   

    

1.15 

Assumir transitoriamente, quando necessário, a 

execução das ações de vigilância em saúde no 

município, comprometendo-se em cooperar para que o 

município assuma, no menor prazo possível, sua 

responsabilidade; 

X 

    

X 

    

   

    

1.16 

Executar algumas ações de vigilância em saúde, em 

caráter permanente, mediante acordo bipartite e 

conforme normatização específica; 
X 

    

X 

    

   

                                                             

1.17 

Supervisionar as ações de prevenção e controle da 

vigilância em saúde, coordenando aquelas que exigem 

ação articulada e simultânea entre os municípios; X 

    

X 

    

   

    

1.18 

Apoiar técnica e financeiramente os municípios para 

que executem com qualidade as ações de vigilância em 

saúde, compreendendo as ações de vigilância 

epidemiológica, sanitária e ambiental, de acordo com 

as normas vigentes e pactuações estabelecidas; 

X 

    

X 

    

   

    

1.19 

Elaborar, pactuar e implantar a política de promoção 

da saúde, considerando as diretrizes estabelecidas no 

âmbito nacional; 

  

X 
Dezembro de 

2009 

  

X 
Dezembro 

de 2010 
VS/SABEG  

    

1.20 

Coordenar, normatizar e gerir os laboratórios de 

saúde pública; X 

    

X 
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1.21 

Assumir a gerência de unidades públicas de 

hemonúcleos/ hemocentros e de laboratórios de 

referência para controle de qualidade, vigilância 

sanitária e epidemiológica e a gestão sobre o sistema 

de hemonúcleos/ hemocentros (públicos e privados) e 

laboratóri 

X 

    

X 

    

   

    

  

 2. RESPONSABILIDADES NA REGIONALIZAÇÃO 
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P
A
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R
E
A
L
I
Z
A
R
 

   

    

2.1 

Contribuir para a constituição e fortalecimento do 

processo de regionalização solidária e cooperativa, 

assumindo os compromissos pactuados; 
X 

    

X 

    

   

    

2.2 

Coordenar a regionalização em seu território, 

propondo e pactuando diretrizes e normas gerais sobre 

a regionalização, observando as normas vigentes e 

pactuações na CIB; 

X 

    

X 

    

   

    

2.3 

Coordenar o processo de organização, reconhecimento e 

atualização das regiões de saúde, conformando o plano 

diretor de regionalização; 
X 

    

X 

    

   

    

2.4 

Participar da constituição da regionalização, 

disponibilizando de forma cooperativa os recursos 

humanos, tecnológicos e financeiros, conforme 

pactuação estabelecida; 
  

X 
Março de 

2010 
X     SG/AIR  

    

2.5 

Apoiar técnica e financeiramente as regiões de saúde, 

promovendo a eqüidade inter-regional; 

  

X 
Março de 

2010 

  

X 
Setembro 

de 2010 
GS/SG  

    

2.6 
Participar dos colegiados de gestão regional, 

cumprindo suas obrigações técnicas e financeiras; X 
    

X 
    

   
    

2.7 

Participar dos projetos prioritários das regiões de 

saúde, conforme definido no plano estadual de saúde, 

no plano diretor de regionalização, no planejamento 

regional e no plano regional de investimento. 

  X 
Março de 

2010 
  X 

Setembro 

de 2010 
SG/AIR  
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3 – RESPONSABILIDADES NO PLANEJAMENTO E PROGRAMAÇÃO 

R
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P
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R
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R
 

   

    

3.1 

Formular, gerenciar, implementar e avaliar o processo 

permanente de planejamento participativo e integrado, 

de base local e ascendente, orientado por problemas e 

necessidades em saúde, com a constituição de ações 

para a promoção, a proteção, a recuperação e a 

reabilitação em saúde, construindo  

    

   

    

  

a) o plano estadual de saúde, 
X     X     SG/AQP  

    

  

b) submetendo-o à aprovação do Conselho Estadual de 

Saúde; X     X     SG/AQP  

    

3.2 

Formular, no plano estadual de saúde, e pactuar no 

âmbito da Comissão Intergestores Bipartite - CIB, a 

política estadual de atenção em saúde, incluindo 

ações intersetoriais voltadas para a promoção da 

saúde; 

X     X     SG/AQP  

    

3.3 
a) Elaborar relatório de gestão anual, 

X     X     SG/AQP  
    

  

b) a ser apresentado e submetido à aprovação do 

Conselho Estadual de Saúde; X     X     SG/AQP  
    

3.4 

Coordenar, acompanhar e apoiar os municípios na 

elaboração da programação pactuada e integrada da 

atenção à saúde, no âmbito estadual, regional e 

interestadual; 

X     X     SG/AQP  

    

3.5 

Apoiar, acompanhar, consolidar e operar quando 

couber, no âmbito estadual e regional, a alimentação 

dos sistemas de informação, conforme normas do 

Ministério da Saúde; 

  X 
Julho de 

2010 
X     SG/AQP  

    

3.6 

Operar os sistemas de informação epidemiológica e 

sanitária de sua competência, bem como assegurar a 

divulgação de informações e análises e apoiar os 

municípios naqueles de responsabilidade municipal. 

X     X     SG/AQP  
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4 – RESPONSABILIDADES NA REGULAÇÃO, CONTROLE, 

AVALIAÇÃO E AUDITORIA 

R
E
A
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N
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O
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I
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O
 

A
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A
 

A
P
R
O
V
A
R
 

   

    

4.1 

Elaborar as normas técnicas complementares à da 

esfera federal, para o seu território; X     X        

    

4.2 

Monitorar a aplicação dos recursos financeiros 

recebidos por meio de transferência regular e 

automática (fundo a fundo) e por convênios;   X 
Julho de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2011 

AS/SAECA  

SJC/AU  

VS/SABEG  

SG/AQP 

 

    

4.3 

Monitorar e fiscalizar a aplicação dos recursos 

financeiros transferidos aos fundos municipais; 
  X 

Julho de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2011 

AS/SAECA  

SJC/AU  

VS/SABEG  

SG/AQP 

 

    

4.4 

Monitorar o cumprimento pelos municípios: dos planos 

de saúde, dos relatórios de gestão, da operação dos 

fundos de saúde, indicadores e metas do pacto de 

gestão, da constituição dos serviços de regulação, 

controle avaliação e auditoria e da participação na 

programação pactuada e integrada 

  X 
Dezembro de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2011 

AS/SAECA  

  

SJC/AU  

 

AS/SR 

 

SG/AIR 

 

    

4.5 

Apoiar a identificação dos usuários do SUS no âmbito 

estadual, com vistas à vinculação de clientela e à 

sistematização da oferta dos serviços; 
  X 

Dezembro de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2010 
SG/AQP  

    

4.6 

Manter atualizado o cadastramento no Sistema Nacional 

de Cadastro de Estabelecimentos e Profissionais de 

Saúde, bem como coordenar e cooperar com os 

municípios nesta atividade; 
  X 

Dezembro de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2010 
AS/SAECA   

    

4.7 

Elaborar e pactuar protocolos clínicos e de regulação 

de acesso, no âmbito estadual, em consonância com os 

protocolos e diretrizes nacionais, apoiando os 

Municípios na implementação dos mesmos; 
  X 

Dezembro de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2011 

AS/SAECA 

AS/SR 
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4.8 

Controlar a referência a ser realizada em outros 

estados, de acordo com a programação pactuada e 

integrada da atenção à saúde, procedendo a 

solicitação e/ou autorização prévia, quando couber; 

  X 
Dezembro de 

2009 
  X 

Dezembro 

de 2010 
AS/SAECA   

    

4.9 

Operar a central de regulação estadual, para as 

referências interestaduais pactuadas, em articulação 

com as centrais de regulação municipais; 
  X 

Dezembro de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2010 

GS/SAS – 

AS/SR 
 

    

4.10 

Coordenar e apoiar a implementação da regulação da 

atenção pré-hospitalar às urgências de acordo com a 

regionalização e conforme normas vigentes e 

pactuações estabelecidas; 

  X 
Maio de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2010 

GS/SG, 

DC/SUEPH 
 

    

4.11 

Estimular e apoiar a implantação dos complexos 

reguladores municipais; 
  X 

Dezembro de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2010 

GS/SAS – 

AS/SR  
 

    

4.12 

Participar da co-gestão dos complexos reguladores 

municipais, no que se refere às referências 

intermunicipais; 

  X 
Dezembro de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2010 

GS/SAS – 

AS/SR  
 

    

4.13 

Operar os complexos reguladores no que se refere no 

que se refere à referencia intermunicipal, conforme 

pactuação; 

  X 
Dezembro de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2010 

GS/SAS – 

AS/SR  
 

    

4.14 

Monitorar a implementação e operacionalização das 

centrais de regulação; X     X        

    

4.15 

Cooperar tecnicamente com os municípios para a 

qualificação das atividades de cadastramento, 

contratação, controle, avaliação, auditoria e 

pagamento aos prestadores dos serviços localizados no 

território municipal e vinculados ao SUS; 

X     X        

    

4.16 

Monitorar e fiscalizar contratos e convênios com 

prestadores contratados e conveniados, bem como das 

unidades públicas; 
  X 

Junho de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2011 
AS/SAECA   

    

4.17 

Elaborar contratos com os prestadores de acordo com a 

política nacional de contratação de serviços de 

saúde, em conformidade com o planejamento e a 

programação da atenção; 

  X 
Junho de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2011 
AS/SAECA   
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4.18 

Credenciar os serviços de acordo com as normas 

vigentes e em consonância com o processo de 

regionalização e coordenar este processo em relação 

aos municípios; 

X     X        

    

4.19 

Fiscalizar e monitorar o cumprimento dos critérios 

estaduais e nacionais de credenciamento de serviços 

pelos prestadores; 
X     X        

    

4.20 

Monitorar o cumprimento, pelos municípios, das 

programações físico-financeira definidas na 

programação pactuada e integrada da atenção à saúde;   X 
Dezembro de 

2009 
  X 

Julho de 

2011 
AS/SAECA   

    

4.21 

Fiscalizar e monitorar o cumprimento, pelos 

municípios, das normas de solicitação e autorização 

das internações e dos procedimentos ambulatoriais 

especializados; 

X     X        

    

4.22 

a) Estabelecer e monitorar a programação físico-

financeira dos estabelecimentos de saúde sob sua 

gestão; 
  X 

Julho de 

2010 
  X 

Julho de 

2011 
AS/SAECA   

    

  

b) observar as normas vigentes de solicitação e 

autorização dos procedimentos hospitalares e 

ambulatoriais, 
X     X        

    

  

c)monitorando e fiscalizando a sua execução por meio 

de ações de controle, avaliação e auditoria; X     X        
    

  

d) processar a produção dos estabelecimentos de saúde 

próprios e contratados e X     X        
    

  

e) realizar o pagamento dos prestadores de serviços; 

X     X        

    

4.23 

Monitorar e avaliar o funcionamento dos Consórcios 

Intermunicipais de Saúde;   X 
Dezembro de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2011 
SG/AIR  

    

4.24 

Monitorar e avaliar o desempenho das redes regionais 

hierarquizadas estaduais; 
X     X        
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4.25 

Implementar avaliação das ações de saúde nos 

estabelecimentos, por meio de análise de dados e 

indicadores e verificação de padrões de conformidade;   X 
Dezembro de 

2010 
  X 

Julho de 

2011 

AS/SAECA 

SG/AQP 
 

    

4.26 

Monitorar e avaliar as ações de vigilância em saúde, 

realizadas pelos municípios e pelo gestor estadual; X     X        

    

4.27 

Supervisionar a rede de laboratórios públicos e 

privados que realizam análises de interesse da saúde 

pública; 

  X 
Março de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2010 
VS/LCNN  

    

4.28 

Elaborar normas complementares para a avaliação 

tecnológica em saúde;   X 
Dezembro de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2010 
GS/SAS SG/AQP  

    

4.29 
Avaliar e auditar os sistemas municipais de saúde; 

X     X        
    

4.30 

Implementar auditoria sobre toda a produção de 

serviços de saúde, pública e privada, sob sua gestão 

e em articulação com as ações de controle, avaliação 

e regulação assistencial. 

  X 
Dezembro de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2010 
SJC/AU  

    

4.31 

Realizar auditoria assistencial da produção de 

serviços de saúde, públicos e privados, sob sua 

gestão.   X 
Dezembro de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2010 
SJC/AU  
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5 - RESPONSABILIDADES NA GESTÃO DO TRABALHO  

R
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5.1 

5.1 Promover e desenvolver políticas de gestão do 

trabalho, considerando os princípios da humanização, 

da participação e da democratização das relações de 

trabalho; 

  

X 
Março de 

2010 

  

X 
Dezembro 

de 2010 

GT/SRH  

 

GS/HUM 

 

VS/SABEG 

 

    

5.2 

5.2 Desenvolver estudos e propor estratégias e 

financiamento tripartite com vistas à adoção de  

políticas referentes aos recursos humanos 

descentralizados;  
  X 

Dezembro de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2010 
GT/SRH   

    

5.3 

5.3 Promover espaços de negociação permanente entre 

trabalhadores e gestores, no âmbito estadual e 

regional; 
  X 

Dezembro de 

2009 
  X 

Dezembro 

de 2010 
GS/SGT   

    

5.4 

5.4 Adotar vínculos de trabalho que garantam os 

direitos sociais e previdenciários dos trabalhadores 

de saúde na sua esfera de gestão e de serviços, 

promovendo ações de adequação de vínculos, onde for 

necessário, conforme legislação vigente e apoiando 

técnica e financeiramente os municípios na mesma 

direção; 

  X 
Dezembro de 

2009 
  X 

Dezembro 

de 2010 
GS/SGT   

    

5.5 

5.5 Considerar as diretrizes nacionais para Planos de 

Carreiras, Cargos e Salários para o SUS – PCCS/ SUS, 

quando da elaboração, implementação e/ou reformulação 

de Planos de Carreiras, Cargos e Salários no âmbito 

da gestão estadual; 

  X 
Dezembro de 

2009 
  X 

Dezembro 

de 2010 
GS/SGT   

    

5.6 

5.6 Propor e pactuar diretrizes para políticas de 

educação e de gestão do trabalho que favoreçam o 

provimento e a fixação de trabalhadores de saúde, no 

âmbito estadual, notadamente em regiões onde a 

restrição de oferta afeta diretamente a implantação 

de ações estratégicas para a atenção básica 

  X 
Dezembro de 

2009 
  X 

Dezembro 

de 2010 

GS/SGT  

 

VS/SABEG - 

AB/CGEGP 
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6 - RESPONSABILIDADES NA EDUCAÇÃO NA SAÚDE 
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6.1 

Formular, promover e apoiar a gestão da educação 

permanente em saúde e processos relativos à mesma no 

âmbito estadual;   X 
Junho de 

2010 
X     

VS/SABEG - 

AB/CGEGP) 
 

    

6.2 

Promover a integração de todos os processos de 

capacitação e desenvolvimento de recursos humanos à 

política de educação permanente, no âmbito da gestão 

estadual do SUS; 

  X 
Dezembro de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2010 

VS/SABEG - 

AB/CGEGP 
 

    

6.3 

Apoiar e fortalecer a articulação com os municípios e 

entre os mesmos, para os processos de educação e 

desenvolvimento de trabalhadores para o SUS;   X 
Dezembro de 

2010 
X     

VS/SABEG - 

AB/CGEGP 
 

    

6.4 

Articular o processo de vinculação dos municípios às 

referências para o seu processo de formação e 

desenvolvimento; 
  X 

Dezembro de 

2009 
X     

VS/SABEG - 

AB/CGEGP 
 

    

6.5 

Articular e participar das políticas regulatórias e 

de indução de mudanças no campo da graduação e da 

especialização das profissões de saúde; 
  X 

Dezembro de 

2010 
X     

VS/SABEG - 

AB/CGEGP 
 

    

6.6 

Articular e pactuar com o Sistema Estadual de 

Educação, processos de formação de acordo com as 

necessidades do SUS, cooperando com os demais 

gestores, para processos na mesma direção; 
  X 

Dezembro de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2010 

VS/SABEG - 

AB/CGEGP 
 

    

6.7 

Desenvolver ações e estruturas formais de educação 

técnica em saúde com capacidade de execução 

descentralizada no âmbito estadual;   X 
Dezembro de 

2010 
  X 

Dezembro 

de 2010 

VS/SABEG - 

AB/ETIS 
 

    

../AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Zedane/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Low/Content.IE5/P3D6B80Z/TCGE_23_09_2009_versãohomologada%20REVISADA%20%202010%20%20educação%20em%20saude.doc
../AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Zedane/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Low/Content.IE5/P3D6B80Z/TCGE_23_09_2009_versãohomologada%20REVISADA%20%202010%20%20educação%20em%20saude.doc
../AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Zedane/AppData/Local/Microsoft/Windows/Temporary%20Internet%20Files/Low/Content.IE5/P3D6B80Z/TCGE_23_09_2009_versãohomologada%20REVISADA%20%202010%20%20educação%20em%20saude.doc


126 

 

  

7 – RESPONSABILIDADES NA PARTICIPAÇÃO E CONTROLE  

SOCIAL 
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7.1 

Apoiar o processo de mobilização social e 

institucional em defesa do SUS;   X 
Março de 

2010 
  X 

Dezembro 

2010 
GS/CES   

    

7.2 

Prover as condições materiais, técnicas e 

administrativas necessárias ao funcionamento do 

Conselho Estadual de Saúde, que deverá ser organizado 

em conformidade com a legislação vigente; 
  X 

Dezembro de 

2009 
  X 

Dezembro 

2010 
GS/CES   

    

7.3 

Organizar e prover as condições necessárias à 

realização de Conferências Estaduais de Saúde; 
X     X     GS/CES   

    

7.4 

Estimular o processo de discussão e controle social 

no espaço regional;   X 
Março de 

2010 
  X 

Dezembro 

2010 
GS/CES   

    

7.5 

Apoiar o processo de formação dos Conselheiros de 

Saúde; 
  X 

Dezembro de 

2009 
X     GS/CES   

    

7.6 

Promover ações de informação e conhecimento acerca do 

SUS, junto à população em geral; 
  X 

Dezembro de 

2010 
  X 

Dezembro 

2010 
GS/CES   

    

7.7 

Apoiar os processos de educação popular em saúde, com 

vistas ao fortalecimento da participação social do 

SUS;   X 
Dezembro de 

2010 
  X 

Dezembro 

2010 
GS/CES   

    

7.8 

Implementar ouvidoria estadual, com vistas ao 

fortalecimento da gestão estratégica do SUS, conforme 

diretrizes nacionais. X     X     GS/CES   
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ANEXO II - Situação dos Equipamentos de Tomografia Computadorizada e Ressonância Magnética  

Comparativo 2007 e 2010 

Unidades SESDEC-RJ. 

  

Exames  2007 2009 

Tomografia 

computadorizada 

Quantidade de Tomógrafos - 7    Quantidade de Tomógrafos - 10  

Tomógrafos com mais de 10 

anos de uso, funcionavam, em 

média seis meses por ano.  

Tomógrafos Multislice 

(ultramoderno). Funcionam 

quase todos os dias do ano 

(99% do tempo). 

Exames demoravam 40 minutos. Exame dura 30 segundos. 

Pacientes aguardavam até 

QUATRO anos por uma 

tomografia computadorizada. 

Tomógrafo móvel atendeu a 65 

municípios e realizou 11.042 

exames até maio/10. 

25.820 exames realizados 114.744 exames realizados em 

2009 nos hospitais 

Ressonância 

magnética 

Não havia aparelho Um aparelho em Saracuruna 

Não foram realizados exames 7.175 exames de abril a 

dezembro 2009 de 2009  

        

Fonte: Rio Imagem – SESDEC-RJ 

Nota: O quadro apresenta a produção de Tomografia Computadorizada e de Ressonância Magnética assim como a aquisição ou   

reparo desses equipamentos. As referências foram os anos de 2007 e dezembro/2009. 
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ANEXO III – Profissionais por categoria e vínculo 
    SESDEC-RJ, Dezembro de 2009. 

 

NÍVEL CARGO ESPECIALIDADE 

Total geral 

SERVIDOR 

REGIME 

ESPECIAL 

COOPERA-

TIVADO TOTAL 

SUPERIOR 

ASSISTENTE SOCIAL   273 226 6 505 

BIOLOGO 82 106 5 193 

ENFERMEIRO 1.567 1.829 140 3.536 

FARMACEUTICO 

  245 192 14 451 

BIOQUÍMICA 75 9 0 84 

FISIOTERAPEUTA 187 444 30 661 

FONOAUDIOLOGO 46 63 7 116 

NUTRICIONISTA 219 152 8 379 

ODONTÓLOGO 

  349 167 39 555 

BUCO-MAXILO 44 61 4 109 

OFICIAL DE ADMINISTRACAO 12 0 0 12 

PSICOLOGO 178 163 14 355 

QUIMICO 29 3 1 33 

SANITARISTA 117 2 3 122 

TECNICO ADMINISTRATIVO 

SAUDE 

  64 0 0 64 

ADMINISTRAÇÃO HOSPITALAR 1 0 0 1 

ADMINISTRADOR 29 0 0 29 

ARQUITETO 7 0 0 7 

BIBLIOTECÁRIO 1 0 0 1 

CONTADOR 4 0 0 4 

ENGENHEIRO 5 0 0 5 
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GERENCIA E MANUTENÇÃO DE 

REDE 6 0 0 6 

SAÚDE PÚBLICA 1 0 0 1 

TECNICO DE DOCUMENTACAO 2 0 0 2 

TECNICO DE PLANEJAMENTO 3 0 0 3 

TERAPEUTA OCUPACIONAL 55 13 4 72 

VETERINARIO 22 0 4 26 

MÉDICO 

  532 0 2 534 

ACUPUNTURA 17 0 1 18 

ALERGIA E IMUNOLOGIA 1 0 0 1 

ANATOMIA PATOLÓGICA 16 3 0 19 

ANESTESIOLOGIA 92 20 437 549 

ANGIOLOGIA 4 0 2 6 

BIOLOGO 0 0 3 3 

BIOMEDICO 0 0 1 1 

BRONCOESOFAGOLOGIA 0 0 3 3 

CARDIOLOGIA 124 30 57 211 

CARDIOLOGIA - CTI 10 0 0 10 

CARDIOLOGIA HEMODINÂMICA 10 3 0 13 

CARDIOLOGIA INFANTIL 4 1 3 8 

CARDIOLOGIA INFANTIL - CTI 1 0 0 1 

CARDIOLOGIA PEDIATRICA 0 0 6 6 

CIRURGIA CARDIACA 0 0 5 5 

CIRURGIA CARDIOVASCULAR 5 1 0 6 

CIRURGIA GERAL 232 97 319 648 

CIRURGIA PEDIÁTRICA 14 12 19 45 

CIRURGIA PLÁSTICA 47 12 11 70 

CIRURGIA TORÁCICA 23 6 7 36 
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CIRURGIA VASCULAR 

PERIFÉRICA 24 17 12 53 

CITOPATOLOGIA 1 0 1 2 

CLINICA MÉDICA 567 39 2115 2721 

CLINICA MÉDICA - CTI 77 20 462 559 

CLINICA MEDICA - CTQ 1 0 14 15 

DERMATOLOGIA 44 13 2 59 

ENDOCRINOLOGIA 17 31 2 50 

ENDOSCOPIA 26 9 16 51 

EPIDEMIOLOGIA 1 2 0 3 

FISIATRIA 10 1 1 12 

GASTROENTEROLOGIA 4 0 7 11 

GERIATRIA 7 12 3 22 

GINECOLOGIA 0 0 23 23 

HEMATOLOGIA 20 5 4 29 

HEMATOLOGIA/HEMOTERAPIA 37 0 0 37 

HEMOTERAPIA 11 6 9 26 

HOMEOPATIA 31 0 2 33 

INFECTOLOGIA 18 19 22 59 

MEDICINA DESPORTIVA 2 0 0 2 

MEDICINA DO TRABALHO 13 0 0 13 

MEDICINA NUCLEAR 3 0 0 3 

MEDICINA PREVENTIVA E 

SOCIAL 1 0 0 1 

NEFROLOGIA 8 1 3 12 

NEONATOLOGIA 99 10 304 413 

NEUROCIRURGIA 28 3 140 171 

NEUROLOGIA 23 0 11 34 
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NUTROLOGIA 2 0 0 2 

OBSTETRICIA 0 0 208 208 

OBSTETRICIA/GINECOLOGIA 243 63 0 306 

OFTALMOLOGIA 38 20 8 66 

ONCOLOGIA 1 0 0 1 

ORTOPEDIA 0 0 359 359 

ORTOPEDIA/TRAUMATOLOGIA 124 21 0 145 

OTORRINOLARINGOLOGIA 31 12 12 55 

PATOLOGIA CLÍNICA 22 1 0 23 

PATOLOGIA QUÍMICA 1 0 0 1 

PEDIATRIA 471 46 469 986 

PEDIATRIA - CTI 23 2 119 144 

PNEUMOLOGIA 27 2 5 34 

PROCTOLOGIA 5 4 9 18 

PSIQUIATRIA 58 15 23 96 

RADIOLOGIA 72 13 41 126 

REGULADOR 0 68 35 103 

REUMATOLOGIA 4 0 0 4 

SANITARISTA 8 0 1 9 

SAÚDE DA FAMÍLIA 3 0 0 3 

SAÚDE PÚBLICA 7 0 0 7 

SOCORRISTA 0 8 0 8 

ULTRASSONOGRAFIA 0 4 17 21 

UROLOGIA 8 8 12 28 

MÉDICO Total 3.353 660 5.347 9.360 

SUPERIOR Total 6.976 4.090 5.626 16.692 
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2º GRAU 

AGENTE ADMINISTRATIVO DE SAÚDE 971 0 0 971 

AGENTE DE SAUDE PUBLICA 156 0 6 162 

MASSAGISTA 20 0 1 21 

OFICIAL DE FARMÁCIA 9 0 0 9 

T.E.M.O 

  232 0 13 245 

INSTRUMENTADOR CIRURGICO 0 0 5 5 

TECNICO DE  EQUIPAMENTO 

ANESTESICO 0 0 3 3 

TECNICO DE APARELHO GESSADO 0 170 6 176 

TECNICO DE GASOTERAPIA 0 0 2 2 

TECNICO DE RADIOLOGIA 56 372 60 488 

TECNICO DE TOMOGRAFIA 0 24 22 46 

TECNICO DE ENFERMAGEM 1.247 3.877 874 5.998 

TÉCNICO DE FARMÁCIA 0 46 8 54 

TECNICO DE HIGIENE DENTAL 64 38 5 107 

TECNICO DE LABORATORIO 

  625 68 136 829 

CITOTECNICO 0 0 1 1 

TÉCNICO DE HEMATOLOGIA 1 0 0 1 

TÉCNICO DE HEMOTERAPIA 0 47 5 52 

TECNICO SAUDE PUBLICA 24 0 21 45 

2º GRAU Total 3.405 4.642 1.168 9.215 
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1º GRAU 

AGENTE AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO DE 

SAÚDE 

  290 0 0 290 

AGENTE OPERADOR DE 

TELECOMUNICAÇÕES 3 0 0 3 

DATILOGRAFO 95 0 0 95 

ESCRITURÁRIO 73 0 0 73 

MOTORISTA 58 0 0 58 

SERVENTE 4 0 0 4 

TELEFONISTA 22 0 0 22 

AUXILIAR DE CONSULTORIO 

DENTARIO 0 0 49 49 

ARTÍFICE DE SAÚDE 

  69 0 0 69 

ALVENERIA E PEDREIRA 1 0 0 1 

CARPINTEIRO MARCENARIA 4 0 0 4 

COSTURARIA E CONFECÇÃO 1 0 0 1 

COZINHA 20 0 0 20 

ELETRICISTA 11 0 0 11 

INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS 11 0 0 11 

MECANICO 4 0 0 4 

PAVIMENTAÇÃO ALVENERIA E 

PEDREIRA 1 0 0 1 

PEDREIRO 4 0 0 4 

PINTOR 5 0 0 5 

PINTOR DE AUTOMÓVEL 1 0 0 1 

SERRALHEIRO 1 0 0 1 

TRABALHADOR 1 0 0 1 

AUXILIAR DE ENFERMAGEM 4.132 1 202 4.335 

OPERADOR DE RAIOS X 33 0 3 36 

1º GRAU Total 4.844 1 254 5.099 
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ELEMENTAR 

AUXILIAR 

ADMINISTRATIVO SERVIÇO 

DE SAÚDE 

  151 0 0 151 

AGENTE DE PORTARIA 14 0 0 14 

ASCENSORISTA 7 0 0 7 

ATENDENTE 1 0 0 1 

AUXILIAR DE COZINHA 7 0 0 7 

AUXILIAR DE PORTARIA 12 0 0 12 

CONTÍNUO 2 0 0 2 

PORTEIRO 1 0 0 1 

SERVENTE 477 0 0 477 

SERVICAL DE COPA E COZINHA 20 0 0 20 

TRABALHADOR 22 0 0 22 

VIGIA 61 0 0 61 

ZELADOR 6 0 0 6 

AUXILIAR OPERACIONAL 

SERVIÇO SAÚDE 

  796 0 0 796 

ATENDENTE 67 0 0 67 

AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 330 0 0 330 

COPEIRO 20 0 0 20 

DISPENSEIRO 1 0 0 1 

LAVANDEIRO 11 0 0 11 

ROUPEIRO 19 0 0 19 

AUXILIAR DE LABORATORIO 46 0 11 57 

BOLSISTA 0 0 383 383 

ELEMENTAR Total 2.071 0 394 2.465 
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OUTROS 

OUTROS CARGOS 

AGENTE FAZENDA 1 0 0 1 

AUXILIAR DE APOIO 

EDUCACACIONAL 1 0 0 1 

COMISSARIO DE POLICIA 1 0 0 1 

INSPETOR DE ALUNOS 1 0 0 1 

INSPETOR DE POLÍCIA 5 0 0 5 

PROCURADOR DO ESTADO 2 0 0 2 

PROF DE TREINAMENTO 4 0 0 4 

PROFESSOR DOCENTE 13 0 0 13 

SEM CARGO EFETIVO 441 0 0 441 

OUTROS Total  469 0 0 469 

Total geral 17.765 8.733 7.442 33.940 

 

Fonte: Superintendência de Recursos Humanos - SESDEC-RJ 

Nota: Dados de dezembro/2009. 
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ANEXO IV – Internações em Unidades de Tratamento Intensivo - Rede SESDEC 

 

 

 

 
 
                                   Fonte: Subsecretaria de Assistência á Saúde, SESDEC-RJ 

  

 

 

 


